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Briga de foice 
para impedir 

reforma agrária 
Agarrado com unhas e dentes aos 

seus vastos domínios, o latifúndio 
promete resistir "na lei ou na marra" 
ao plano da reforma agrária do 
governo Sarney. Na última semana, 
até a famflia do ministro da 
Reforma Agrária passou a sofrer 
ameaças de violência e morte. O 
menino Joel, que mora na casa do 
ministro em Belém do Pará, chegou 
a ser seqüestrado e espancado por 
desconhecidos, dentro de uma 
Kombi, no sábado dia 29. 

Na quarta-feira, dia 3, uma for­
mulação menos precisa sobre a apli-

cação do projeto em um município­
o de Londrina - fez com que os 
senhores de terras exigissem até a 
queda de Nélson Ribeiro. De todas 
as medidas da Nova República até 
agora, a reforma agrária é a que pro­
vocou a luta mais encarniçada. 

Na página 5, a Tribuna Operária 
comenta as sete piores mentiras do 
latifúndio. Na página 10, dois casos 
escabrosos de repressão aos campo­
neses, no Maranhão e na Bahia, com 
um saldo de oito mortos; e os atos 
públicos que podem dar início a uma 
grande campanha de massas em 
defesa da reforma agrária. 

EDITORIAL . 

" O Brasil não pagará a divida 
externa com o sangue e com 

a miséria dos trabalhadores", 
afirmou Tancredo Neves, rece­
bendo aplausos da maioria dos 
brasileiros. "O limite do paga­
mento da divida externa é o 
desenvolvimento do pais", decla­
rou também o presidente José 
Sarney, respondendo às pressões 
do FMI. 

Mas para aplicar estas orienta­
ções, existem obstáculos a serem 
vencidos. Dentro da Nova Repú­
blica mesmo, existem os que colo­
cam acima de tudo o pagamento 
pontual de bilhões de dólares aos 
banqueiros internacionais. Veja­
se o exemplo recente, em que o 
sr.Francisco Dornelles pretendia 
arrancar cerca de 1 O trilhões de 
cruzeiros dos brasileiros, através 
de manobras no Imposto de 
Renda, para cobrir compromis­
sos externos. 

E agora, vendo-se derrotado 
neste primeiro assalto, o herdeiro 
de Delfin Netto encastelado no 
Ministério da Fazenda trata de 
cortar investimentos das empre­
sas estatais, o que, se for feito nas 
proporções almejadas, pode levar 
ao desemprego de até 200 mil tra­
balhadores, em diversos ramos 
dependentes da produção estatal. 

O pafs.~recisa de recursos p~ra 
equilibrar sua econom1a. 

Mas este capital tem sido desviado 
para o exterior, para pagamento 
de juros e amortizações da dívida 
externa, ao invés de ser empre­
gado no desenvolvimento inde­
pendente de nossa pátria. Mas os 
que se opõem às mudanças da 
Nova República insistem em dizer 
que este dinheiro deve ser obtido 
pela superexploração de quem 
trabalha e através de cortes nos 
"investimentos do Estado, parali­
zando a nossa indústria. Preten­
dem assim dar continuidade à 
orientação imposta até recente­
mente pelo regime vende-pátria 
dos generais, cujos resultados 
desastrosos são muito bem 
conhecidos. 

Não se pode pensar em livrar o 
pais da cnse sem pôr fim à espo-

liação estrangeira, romper os 
acordos com o FMI e suspender o 
pagamento das dívidas usurárias 
contraídas pela ditadura à revelia 
do povo, em conluio com os ~ran­
des financistas internacionais. 

E ste problema atormenta os 
países da América Latina em 

geral. Na Argentina, depois de 
oferecer certa resistência, o 
'governo Alfonsin dobra-se às 
pressões e parte para aplicar uma 
verdadeira economia de guerra, 
jogando.. sobre o povo as conse­
qüências da crise. No Uruguai os 
governantes seguem este mesmo 
caminho. Na Bolívia também é 
em torno desta questão que se 
desenvolve uma acirrada batalha 
e uma instabilidade política cada 
vez maior. No Equador, da 
mesma forma, o governo conser­
vador faz o jogo dos credores e 
sacrifica os que vivem de salários. 

Sem quebrar os laços de depen­
dência ao capital estrangeiro, 
além de condenar-se a trabalhar 
unicamente para saldar os 
empréstimos externos, o país fica 
com sua economia inteiramente 
subord~ada às exigências do 
mercado internacional. Para 
obter divisas, o Brasil é obrigado 
a exportar cada vez mais - e a 
preços cada vez menores - os pro­
dutos que interessam aos credo­
res. E ainda por cima se vê 
constrangido a reduzir drastica­
mente a importação de bens 
essenciais à mdústria nacional. 
Este é o mecanismo diabólico, 
herdado da ditadura, que o 
sr.Dornelles esforça-se por man­
ter inalterado. 

O s trabalhadores não aceitam 
novos sacrificios. Pelo con­

trário, querem recuperar o que 
perderaM e conquistar melhores 
condições de vida. Os patriotas 
não toleram mais humilhações. O 
Brasil precisa acabar imediata­
mente com a sangria de dólares 
para o exterior e fazer com que os 
1mpostos recaiam sobre as multi­
nacionais e grandes empresários, 
que lucraram bilhões no tempo do 
"milagre" e continuaram lucran­
do, até hoje, apesar da crise. 

le•rais manobram 
para encobrir 

caso Baamgarten 
Enquanto José Sarney declara que "a 
nação e o próprio governo têm inte­
resse" em esclarecer completamente o 
caso Baumgarten, o ministro da Mari­
nha, brigadeiro Moreira Lima, sai a 

público dizendo que "é preciso colocar 
uma pá de cal sobre o passado". E o 
general Euclydes Figueiredo elogia a 
"cultura" e "inteligência" dos dois prin­
cipais suspeitos. Página 3 

Patrões investem contra 
avanços na lei de greve 
Documento da Fiesp (a. poderosa entidade patronal de São Paulo) investe 

contra tudo que é positivo no projeto do governo. 
Empresários afirmam que a lei deve proihir as ereves. J::ag.7 

Operários ... 
acorrem as 
novas sedes 

do PC do B 
Na sede do partido em Vila Maria, 
bairro de S.Paulo, uma festa com 

centenas de pessoas, 90% operários. 
No Ceará, Rio, Pará, o PC do 8 
se atira à vida legal. Página 4 

Unidade da 
América 

Latina 
contra FMI 

Jorge Moreno Ordoiíez, deputado do 
Equador, visita o Brasil e propõe 

a união dos povos latino-americanos 
para enfrentar o problema da dívida 
externa e os ditames do FMI. Pág. 2 

Auto do Frade 
mostra a luta 

de Frei Caneca 
Odiado pelas classes dominantes, caluniado pela 

história oficial, o revolucion~rio nacionalista 
Frei Caneca é homenageado numa peça de teatro e 

num poema de João Cabral de Melo Neto. Página 9 

Mappin usa 
carceres 
·privados 

Jisuas lojas 
Comerciários da grande loja de 
departamentos de S.Paulo denunciam 
incríveis métodos de exploração e 
falam com orgulho do primeiro 
movimento grevista em 28 anos, 
ocorrido em junho último. 
Página 6. 
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Protrsto antiimperialista nas ruas de Quito: rrsposta de Febres Cordero é a repressão contra os mamtestantes 

í Deputado do Equador quer 
:união dos povos contra FMI 

O deputado federal do 
Equador Jorge Moreno 
Ordonez este-ve no Brasil 
para participar da reunião 
dos parlamentares da 
América Latina. realizada 
em meados de junho em 
nosso país. De passagem 
por São Paulo. Jorge 
Ordonez, que ao longo de 
sua vida participou do 
movimento estudantil, foi 
sindicalista e elegeu-se 
deputado pelo Movimen­
to Popular e Democrático 
(MPD), concedeu entre­
vista à Tribuna Operária. 

T ,0.: Qual o resultado da 
r:euniio dos parlamentares 
latino-americanos? . 

Ordofiez: A reunião do Par­
lamento Latino-Americano 
não esteve bem organizada. j 
Houve pressões de determi­
nados setores para que pro- ~ 
blemas concretos, como o da ·; 
dívida externa, não fossem C5 
elaborados. Por isso, fize- ~ 
mos criticas aos ex~irigentes ... Ordonez: "DividA beneficiou as oligarquias. não os povos" 
põe que se realtze uma 
Americano, particularmente 
ao seu presidente, o senador 
Nelson Carneiro (PDT). do 
Brasil. Na prática a reunião 
se converteu numa tribuna 
livre, onde cada delegado 
falava do que lhe interes­
sava, sem se deter na análise 
de nenhum problema. 
Dfante disso, o MPD pro­
põe que se realize uma 
reunião especial do Parla­
mento Latino-Americano 
em Montevidéo, em outu­
bro, para discutir a dívida 
..:xterna. 

T.O.: O que i o MPD? 

Ordonez: O MPD é um 
movimento político equato­
riano integrado por várias 
classes sociais - operários, 
camponeses ... e também por 
professores, estudantes. 
Está inscrito como partido 
político, no número de 15 
(ao todo são 17, no Egua­
do:.-, sem contar os mantidos 
na clandestinidade, como o 
Partido Comunista Marxis­
ta-Leninista do Equador), e 
nàs últimas eleições ficou em 
q~arto lugar na preferência 
db eleitorado. l: patriótico, 
democrático, antiimperia­
lista, antioligárquico. Inte­
gra o espectro político da 
esquerda revolucionária. 
Não é comunista, mas man­
tém boas relações com o 
PCMLE. 
T.O.: Voltando à reuniio 
dos parlamentares, por que 
uma reuniio especifica para 
discutir a divida externa! 

Ordonez: O total da dívida 
externa latino-americana 
está em cerca de 360 bilhões 
de dólares ( 199 bilhões do 
Brasil, 40 bilhões da Argen­
tina, 8 bilhões do Equador 
etc.). Devemos pagá- la, 
ceder às imposições do 
FMI? Não podemos pagá-la 
nos termos que o FMI quer, 
ou seja, aum~ntando as 
taxas de lucro dos bancos, 
aumentando os impostos. 

retringindo o comércio exte­
rior. .. Nós consideramos 
que não foram os povos 
latino-americanos que con­
traíram essa dívida. Quem a 
contraiu foram os governos 
oligárquicos. Foram os 
Rodrigues Lara no Equa­
dor, Videla na Argentma, 
Figueiredo no Brasil, Pino­
chet no Chile. E essa dívida 
não foi contraída para aten­
der às necessidades dos 
povos no desenvolvimento 
mdustrial e agro-pecuário. 
Ela beneficiou os grandes 
industriais, os monopólios, 
os oligarcas, os banqueiros, 
os latifundiários, as castas 
militares~ e para empobrecer 
mais os povos. Por isso é 
necessária a união dos ope­
rários e dos camponeses da 
America Latina. A grande 
unidade dos povos para 
lutar contra as imposições 
do FMI. para resistir à 
exploração econômica. Esta 
unidade também deve se 
estabelecer entre os parla­
mentares. l: importante a 
formação de uma ampla 
frente que vise a defesa dos 
nossos povos. 

T.O.: E qual foi a reaçio dos 
parlamentares a essa pro­
posta? 

Ordoiíez: Nossa proposta 
recebeu um grande apoio. 
Naturamente houve a oposi­
ção. dos que estão ligad~s 
ma1s estreitamente ao capt­
tal estrangeiro. a quem não 
interessa esse tipo de ação 
comum. Mas a nova direção 
do Parlamento Latino­
Americano recebeu a orien­
tação de Montevidéu justa­
mente para estudar, discutir 
essa questão. 

T .0.: Qual a conseqüência 
da divida externa no Equa 
dor? 

Ordonez:A dívida do meu 
país é de 8 bilhões de dóla-

res. Isso quando o orça­
mento do Estado para este 
ano é de 1,5 bilhão de dóla­
res - a dívida externa é mais 
de cinco vezes maior do que 
o orçamento do Equador. E 
no entanto, em 1985,40% do 
orçamento estatal está desti­
nado ao pagamento da 
dívida externa ... Com base 
nessa dívida, o FMI passou 
a fazer exigências ao 
governo direitista de Febres 
Cordero. Exigiu o aumento 
no preço dos combustíveis 
em praticamente 100%, 
exigiu o aumento do lucro 
bancário. o congelamento 
dos salários etc. Febres Cor­
dera atendeu a todas as 
exigências. Somente o con­
gelamento de salários ele 
não conseguiu: graças à luta 
da classe operária se Jogou 
um aumento salarial. O 
governo ainda desvalorizou 
o sucre, nossa moeda, e pro­
moveu a "sucretização" da 
dívida das empresas priva­
das (deviam em doláres, pas­
saram a pagar em sucres 
para o governo, que paga em 
doláres para os credores 
estrangeiros ·_ ou seja, o povo 
paga a dívida das empresas 
privadas). Além disso, a 
política ditada pelo FMI 
levou à quebra um dos maio­
res bancos do país, o Banco 
de Descuentos, e a falência 
inúmeras empresas e a um 
desemprego que atinge 50% 
da mão-de-obra do país! Os 
camponeses não têm crédito 
para investir em suas produ­
ções; as crianças não têm 
escolas, hospitais; os salá­
rios são extremamente bai­
xos. O governo de Febres 
Cordero também está abrin­
do cada vez mais a indústria 
petroleira para o capital 
estrangeiro - e o petróleo 
tem uma grande importâ­
ncia na econômia nacional. 
Cerca de 60% do orçamento 
do Estado é originário desse 
setor. 

T.O.: Como o governo faz 
para garantir a aplicação de 
uma polftica tio entreguista 
e desastrosa? 

Ordoiíez: Febres Cordero 
tem uma posição anticomu­
nista raivosa .. Acus'a todos 
os setores oposicionistas -
inclusive os diferentes seto­
res de centro - de comunistas. 

Sem apoio da maioria no 
Congresso, ele viola a Consti­
tuição sem nenhum escrúpulo, 
pisoteia as leis ... Negou-se ao 
Congresso, por exemplo, o 
direito de nomear a Suprema 
Corte de Justiça, atribuição 
que a Constituição garante ao 
Congresso. Em relação às 
massas populares, seu governo 
desatou a repressão. Persegue 
lS lideranças populares - espe­
.;:ialmente as ligadas ao 
PCMLE, como Manuel Gue­
vara, recentemente assassi­
nado. Em resposta, os 
trabalhadores já realizaram 
duas greves gerais, em menos 
de dez meses de governo! É 
algo inédito na história do 
país: nos governos anteriores, 
passava-se até um ano antes de 
ser deflagrada uma greve 
geral. A resposta de Febres 
Cordero a estas greves, natu­
ralmente, foi a repressão­
prisões, policiais atirando 
bombas contra a população 
etc. Foram montados grupos 
paramilitares, encabeçados 
por um criminoso que foi can­
didato a deputado pelo par­
tido do governo. Esse assassi­
no, responsável por mais de 35 
mortos, só agora foi preso. E 
não pelo governo, que o prote­
gia, mas pelo prefeito de urna 
cidade, que é oposicionista. 
Portanto, o governo Febres 
Cordero é um governo 
repressivo. 

T.O.: A esta altura, qual a 
posição das ~as que vota­
ram em Febres Cordero em 
1984? 

Ordonez. Febres Cordero foi 
eleito prometendo pão, casa e 
emprego, e jurou que não traí­
ria essas promessas. Mas ape­
nas 30 d1as após sua posse, a 
maioria das pessoas que vota­
ram nele já havia se arrepen­
dido. Alguma pessoas dizlam: 
" Me dá vontade de cortar as 
mãos por haverem colocado 
na uma o voto em Febres Cor­
dero". No início do ano que 
vem devem ocorrer novas elei­
ções de deputados, e o governo 
já pensa em prorrogá-las, pre­
vendo urna grande derrota. 
Mas, o MPD, pelas minhas 
previsões. deve ascender a, no 
mínimo, terceira força política 
do país nesse pleito. Isso 
mesmo levando em conta as 
dificuldades de se concorrer 
em eleições no meu país. No 
Equador, uma pessoa deve 
estar sem nenhum vínculo 
empregatício , no mínimo seis 
meses antes da votação. Por 
isso há um ditado que diz que 
"para ser cand.idat? é necessá­
no ou ser mmto nco, ou não 
ter nada a perder." No caso 
dos candidatos do MPD. c.áo 
gentes que não têm nada a 
perder... 

Imperialismo ianque 
usa déficit para 

espoliar os povos 
Somente no mês de maio, os 

Estados Unidos apresentaram um 
déficit na balança comercial da ordem 
de 12,67 bilhões de dólares, acumu­
lando um saldo negativo nos primei­
ros cinco meses deste ano de 57,29 
bilhões de dólares, sendo que, ao final 
de 1985, deverá se situar entre 140 a 
150 bilhões de dólares. Apesar disto, 
os EUA continuam um país "credor". 

A balança comercial indica a dife­
rença entre os valores das importa­
ções e exportações realizadas por um 
determinado país. Há anos que o 
imperialismo ianque vem registrando 
permanentes déficits . No ano pas-' 
sado, ele alcançou a astronômica 
quantia de 123 bilhões de dólares 
(convém lembrar que só a nossa mal­
dita dívida externa gira em torno dos 
100 bilhões de dólares). 

DESCOMUNAL ESPOLIAÇÃO 

À primeira vista, esses resultados 
podem parecer negativos para o con­
JUnto da economia norte-americana. 
Mesmo sendo indicadores da crise 
mais geral do sistema capitalista, 
antes de tudo eles revelam a grandeza 
da espoliação praticada pelos Estados 
Unidos sobre os países dependentes. 

De fato, se para as economias 
dependentes é impensável operar com 
saldos negativos na balança comer­
cial (em geral quando isto foi reali­
zado, principalmente na década de 
1970, acarretou o crescimento do 
endividamento externo), na atual 
conjuntura isto não ocorre com os 
EUA. O saldo do balanço de paga­
mentos naquele país (ingresso e saída 
líquida de dinhetro) tem sido invaria­
velmente positivo. 

O défictt comercial é compensado 
em grande parte pelo pagamento das 
dívidas externas dos países dependeo-

tes. Somam, ainda, a remessa de 
lucros praticada pelas multinacionais 
e outros meios de espoliação. Ou seja, 
o débito é permanentemente sub­
traído (ou roubado) dos seus próprios 
credores. 

Trata-se, como se vê, de uma desco­
munal expropriação das riquezas 
produzidas nos chamados países sub­
desenvolv idos. A implementação 
desta política neocolonialista é garan­
tida hoje pelo FMI , cujo domínio 
sobre as economias dependentes 
redunda na realização de uma grande 
quantidade de trabalho em função da 
necessidade de gerar divisas para 
pagar as dívidas externas. Impli­
cando, conseqüentemente, em fome e 
miséria crescente dos trabalhadores. 

Isto revela também o caráter para­
sitário da economia ianque- por estas 
e outras razões incapaz de apresentar 
perspectivas de estabilidade e cresci­
mento. Ao mesmo tempo agrava as 
contradições do sistema. Dentro dos 
próprios EU A os capitalistas têm rea­
gido contra a "competição" ao depa­
rarem com um mercado constante­
mente abarrotado de mercadorias 
produzidas noutros países- o que tem 
mibido a expansão e ameaçado a exis­
tência de várias empresas. 

O cow-boy Ronald Reagan ameaça 
com o protecionismo. Mas isto não 
resolve, apenas acumula os pro­
blemas no interior do já abalado sis­
tema financeiro - mesmo porque a 
voragem dos agiotas só pode ser satis­
feita por intermédio de grandes supe­
rávits comerciais dos devedores (para 
se ter uma idéia aproximada do que 
representam as compras norte­
americanas basta atentar para o perfil 
do superávit comercial brasileiro em 
1984, em 40% constituído pelas 
importações dos EUA). 

Polícia sionista reprime trabalhador judeu em Jerusa1ém 

Protesto operário pára 
Israel por 24 horas 

Também os judeus de Israel sã0 
vítimas dos sionistas que governam o 
país. No dia 2 eles viram-se obrigados 
a realizar uma greve geral contra um 
"plano de emergência econômica" do 
governo social-democrata de Shimon 
Peres, que atinge em cheio os assala­
riados. Cerca de 1 milhão e meio de 
trabalhadores pararam a produção 
por 24 horas protestando contra o 
aumento de 75% no preço do pão, 
45% no preço da carne, 27% no preço 
dos combustíveis, desvalorização da 
moeda (shekel) em 18,8%, redução do 
poder de compra dos israelenses entre 

12 e 40% e congelamento dos salários 
por 90 dias. Os social-democratas 
ainda pretendem demitir 10 mil fun- · 
cionários públicos e cortar 750 
milhões de dólares no orçamento do • 
Estado - naturalmente, sem atingir o 
orçamento de guerra, sagrado para os 
sionistas. Jovens de um bairro pobre 
chegaram a queimar pneus e tentaram 
incendiar automóveis, quando foram 
atacados pelos soldados de Jerusa­
lém. A polícia prendeu 13 manifestan­
tes . Também dentro do governo 
houve descontentamento com as 
medidas anti-operárias de Shimon 
Peres. 

Desemprego provoca 
greves na Argentina 

A grave crise econômica que se 
abate sobre a Argentina continua 
fazendo suas vítimas entre os operá­
rios. A Renaut e a General Motors 
adiantaram as férias coletivas de seus 
milhares de operários, fechando suas 
portas por 15 dias - os trabalhadores 
temem que, ao retornarem a produ­
ção, muitos sejam demitidos. Na 
Ford, 4 mil funcionários ocuparam a 
empresa, exigindo a readm1ssão de 33 

colegas demitidos. A empresa nega-se 
a readmitir os trabalhadores, e o 
governo anunciou que recorrerá a 
"meios mais enérgicos" para desocu­
par a fábrica (provavelmente, soltará 
a polícia sobre os operários). Tam­
bém os ferroviários recorreram à luta: 
deflagaram uma greve nacional de 24 
horas, reivindicando aumentos sala­
riais e a readmissão dos comt>anhei­
ros demitidos durante a d1tadura 
militar. 

Errata da matéria sobre o PC(R) 

Na entrevista que publicamos na sema na passada com 
Eduardo Pires, primeiro secretá rio do Partido Comunista 
(Reconstruído) de Portugal, cometemos dois erros, que repa­
ramos a seguir: Freitas do Amaral, candidato da direita à 
presidência da República, não pertence ao PSD, mas ao CDS. 
A manifestação d e protesto contra aume nto d e preços, que 
reuniu 50 0 mil pessoas em Lisboa,não ocorreu em 4 de junho de 
1985, mas em 2 de junho d e 1984. No dia 4 de junho deste ano 
ocorreram novas manifestações operária s. 
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Manobra da direita 
noPMDB de Goiânia 
O PMDB goiano está numa 

encruzilhada: ou apoia Moisés 
Abrão, candidato à direita do 
partido; ou cede a legenda de 
Daniel Ant(.ni,.c, que tem o 
apoio do PDDB-Jovem, Bloco 
Popular, Fundação Pedroso 
Horta, Associação de Suplen­
tes, Frente Feminina etc, além 
de contar com índices de prefe­
rência popular superiores a 
70%. 

Teme-se que Moisés Abrão, o 
"candidato dos barões", ligado 
ao grupo direitista de lrapuan 
Costa Júnior, utilize o poder 
econômico ~ara impedir a esco­
lha de Damel Antônio para as 
eleições municipais. 

Euler Ivo, representantedo 
PC do B, comenta que os comu­
nistas não pretendem lançar 
candidato à prefeitura em Gôia­
nia, a não ser que Daniel Antô­
nio não saia do PMDB. 
"Estamos propensos a apoiar 
um candidato comprometido 

com a'l nrnno'lta'l tfp mnrl:mças 
da Nova República e com os 
interesses populares. O PMDB 
atingiu 84% da preferência do 
eleitorado em Gôiania, no pleito 
de 1982. E Daniel Antônio seria 
o melhor candidato para este 
partido, contando inclusive com 
nosso apoio." 

Aldo Arantes, do Bloco 
Ponular do PMDB. considera 
que "o PMDB não pode negar a· 
legenda ao deputado Daniel 
Antônio, que conta com o 
amplo respaldo popular em vir­
tude de seus compromissos com 
os setores progressistas. Eu 
acredito que a mobilização 
popular impedirá que o poderio 
econômico prevaleça sobre os 
interesses democráticos do par­
tido. Daniel Antônio na prefei­
tura é um compromisso de 
mudança. De colocar a máquina 
d;t nrefeitura em função das 
camadas mais pobres e optimidas 
da população". (Francisco Mes­
sias, da sucunal) 

Guterres defende a 
Nova República no MA 

A disputa pela prefeitura de 
São Luiz, Maranhão, está 
pegando fogo. PDT, PT e 
PMDB já lançaram seus candi­
datos - o partido malufista lan­
çou Gardênia Gonçalves, esposa 
do ex-governador João Castelo, 
famoso pela corrupção e repres­
são em seu governo e por apoiar 
Maluf. 

Mas é o PMDB que mobiliza 
amplos setores populares. A 
Convenção da escolha do Dire­
tório Municipal do partido, dia 
7, terá umaimensamobilização: 
24 mil filiados deverão escolher 
entre as duas chapas que se ali­
nham ou com a candidatura do 
deputado estadual Haroldo 
Sabóia - que lidera a corrente 
que se opõe à Nova República-, 
ou com os que apÓiam o depu­
tado Carlos Guterres -que agiu­
tina as forças que somam com o 
governo J os.é Sarney no sentido 
do avanço democrático. 

O deputado Luiz Pedro, do 
Bloco Popular do PMDB 
afirma que está "confiante na 
vitória dos que se aliam com 
Guterres, porque defendemos 
um programa político justo, afi­
nado com o sentimento popular. 

Com Guterres, derrotaremos a 
candidatura direitista de Garde­
nia Gonçalves, do PDS". 

Setores democráticos, entida­
des sindicais, estudantes e 
populares vão realizar um 
encontro para debater um pro­
grama de governo a ser apresen­
tado ao candidato do PMDB. 

O Partido Comunista do Bra­
sil divulgou nota onde afirma: 
"A candidatura de Carlos 
Guterres é a mais identificada 
com a Nova República e com o 
povo de São Luís. Embora 
oriundo do PMDB moderado, o 
deputado Gutcrres soube perce­
ber a tempo as modificações na 
situação política. Saiu às ruas de 
São Luiz, nos comícios da 
Aliança Democrática, em apoio 
à candidatura de Tancredo 
Neves. Mantém-s~ em op~s!çã~ 
a Luiz Rocha. Sauda as IniCiati­
vas do governo com a Lei-de­
Greve e o Projeto de Reforma 
Agrária. Além disso, Guterres 
está comprometendo-se em 
fazer uma administração demo­
crática e voltada para os interes­
ses do povo da capital." 

( oa sucursal) 

PC do B em Pernambuco 
O Diretório Municipal do PC 

do B em Recife realizou sua pri­
meira reunião aberta ao público 
e à imprensa rio di_a I . , ~o a~di­
tório da Assembléia Legislativa. 
Foi um ato solene, que divulgou 
os resultados do Encontro de 
Dirigentes de Organizações de 
Base do partido. Foi reafir­
mado, ainda, o apoio dos comu­
nistas à candidatura do deputa­
do federal Jarbas Vasconcelos, 
do PMDB, à prefeitura da 
capital. 

Ivanildo Lopes da Silva, do 
Diretório Municipal Provisório 
do PC do B, e dirigente do Sin­
dicato dos Eletricitários, presi-

diu os trabalhos. 
O deputado Luciano Siqueira 

transmitiu uma saudação do 
deputado Jarbas Vasconcelos e 
acentuou a necessidade da coli­
gação partidária como instru­
mento da unidade do povo para 
vencer as forças reacionárias 
que em Pernambuco se opõem 
às mudanças. Condenou dura­
mente a posição diversionista ~o 
PCB, de lançamento própno, 
colocando em primeiro plano 
seus interesses imeâiatos de 
grupo em prejuízo da unidade 
das forças populares. 

(da sucunal) 

Caso Baumgarten: chefes 
militares contra apuração 

Presidente José Sarney: 
"A nacão e o próprio 
governo" têm interesse 
em que o caso seja 
"plenamente elucidado" 

Enquanto prosseguem as investigações sobre o 
caso Baumgarten, avolumam-se as chantagens, 
pressões e ameaças dos chefes militares interessa­
dos em acobertar os generais e oficiais envolvidos 
no c~;ime. Na semana passada, o próprio ministro 
da Marinha, brigadeiro Otávio Moreira Lima, veio 
à público vociferar contra a apuração do 
assassinato. 

Durante uma entrevista apa­
rentemente extemporânea, o 
brigadeiro chegou a adiantar­
se ao inquérito em andamento, 
vaticinando: "O caso Baum­
garten não tem e não terá solu­
-;ão". E não se limitou a este 
exercicio de futurologia. Disse 
que não concorda co.m a 
"celeuma" em torno do caso, 
nem com a reabertura das 
mvestigações sobre o atentado 
no Riocentro - vinculado ao 
assassinato do ex-editor da 
revista "O Cruzeiro". 

Para o ministro da Marinha, 
"rehnscar o passado é revan­
chismo; é burrice", além de 
uma "agressão aos militares". 
Aconselhou que seja colocada 
uma "pá dt cal", a exemplo do 
que ocorreu na Espanha com 
os crimes praticados no 
período do franquismo; e fez 
uma ameaça velada ao obser­
var que só assim "é possível 
governar sem traumas". 

AMEAÇAS 

Brigadeiro Moreira Lima: 
"O caso nao tem e nao 
terá soluçao. Rebuscar 
o passado é burrice e 
agressão aos militares" 

O caso Mário Eugênio 

Aparentando ter saudades 
do velho regime, o brigadeiro 
não se esqueceu de insinuar que 
n país ainda não se libertou da 
tutela das Forças Armadas, em 
sua opinião autoras e proteto­
ras da Nova República. "Se 
não fosse parte dos militares 
apoiar a abertura, esta poderia 
até não ter acontecido, ou pelo 
menos, não seria tão tranqüila 
assim. Ou vocês acham que isso 
tudo aconteceu sem a partici­
pação de grupos militares? Se 
não fossem eles darem o basta 
as coisas poderiam ser diferen­
tes .. , argumentou aos repórte­
res. 

' 

Finalmente foi elucidado 
o assassinato do jornalista 
Mário Eugênio, morto em 
Brasília em 11 de novembro 
passado, comprovando-se o 
envolvimento direto da 
cúpula da Secretaria de 
Segurança Pública local e do 
Pelotáo de Investigações 
Criminais do Exército 
(PIC). O crime, que pode ser 
considerado uma versão 
miniatura do "caso Baum­
garten", foi desvendado gra­
ças a postura decidida da 
Nova República em punir os 
responsáveis. 

Com a eluciaação do 
crime a democracia brasi­
leira ganha pontos, na 
medida em que põe a luz 
para que servia o clima de 
autoritarismo reinante 
durante o regime militar. 
Além disso, propicia que se 
desenvolva com mais desem­
baraço outras investigações 
sobre casos tão escabrosos­
como o da morte do jorna­
lista Baumgarten, o atentado 

no Riocentro - onde estão 
envolvidos os chamados 
"órgãos de segurança nacio­
nal" dos generais. 

SECRETÁRIO 
ENVOLVIDO 

Bastou que o governo do 
Distrito Federal saísse das 
mãos dos militares para que 
caísse o denso véu que cobria 
as atividades do "esquadrão 
da morte" e suas íntimas 
relações com o aparelho 
repressivo criado pelo regime 
dos generais. Esta semana, 
através do depoimento dos 
policiais e militares envolvi­
dos no assassinato do 
jornalista Mário Eugênio, 
ficou comprovado que o ex­
secretário de Segurança, 
Lauro Reith, e o PIC do 
exército estavam envolvidos 
nos crimes do "esquadrão da 
morte". 

O coronel Lauro Rieth é o 
tipo do militar que caracteri­
zou as atividades da comuni­
dade de informações do velho 
regime. Já em 1966 envolveu-

se no assassinato do sargento 
Manoel Raimundo, no Rio 
Grande do Sul. Posterior­
mente viria a ganhar notorie­
dade pelo estilo de comando 
que exerceu no combate aos 
guerrilheiros do Araguaia,­
quando diversos de seus 
subordinados acabaram em 
clinicas especializadas, tal a 
bestialidade com que dirigia a 
repressão. Mais recentemen­
te, na Secretaria de Seguran­
ça de Brasília, fez dobradinha 
com o general Newton Cruz 
na repressão as manifestações 
populares, particularmente 
na campanha das diretas. 

Durante sua gestão na 
Secretaria de Segurança, 
duplicou os efetivos policiais 
e implantou uma "paneli­
nha" na cúpula policial, des­
prezando o pessoal da casa, 
como o jornalista Mário 
Eugênio. 
Isto o incompatibilizou com 
seus antigos comparsas e 
levou o jornalista a fazer 
revelações públicas sobre as 
atividades do esquadrão da 
morte. O coronel Rieth, 
porém, não era acostumado a 
divergência. Incapaz de calar 
o repórter, passou a persegui­
lo. No dia 11 de novembro, o 
jornalista foi baleado. 

Com a substituição do 
governador do Distrito 
Federal, coronel Ornellas, e 
de seu secretário de segurança, 
as investigações se intensifi­
caram e na semana retrasada 
o policial Moacir Loyola 
abriu o joóO, entre~ando os 
executores de Máno Eugê­
nio: três policiais e três 
militares do célebre PIC. 

Encerrando as investiga­
ções, os cabos Dirceu 
Pekorski e Davi Antonio do 
Couto confirmaram que 
toda a cúpula policial de 
Brasflia e do PIC sabia do 
assassinato e que as ordens 
teriam partido do próprio 
Lauro Rieth. O coronel 
chegara a advertir que se o 
atentado não fosse realizado 
logo ele eliminaria pessoal­
mente o jornalista! (da 
sucunal)! 

No mesmo tom e com a 
mesma prepotêt'cia do briga­
deiro, falou o comandante da 
Escola Superior de Guerra, 
general Euclydes Figueiredo, 
conhecido por seu raivoso anti­
comunismo. Ele saiu a campo 
para defender a sinistra figura 
do general Newton Cruz, a 
quem não poupou elogios: 
"Newton Cruz é um oficial sufi­
cientemente culto e inteli­
gente", disse, garantindo que 
nem o ex-chefe da Agência 
Central do SNI nem o general 
Otávio Medeiros "estão envol­
vidos no assassinato de Baum­
garten, pois são pessoas da 
mais alta qualidade". 

OUTROS 
DESENCONTROS 

Como se isso não bastasse, a 
opinião pública foi surpreendi­
da na semana passada coni a 
noticia de que o comandante 
militar da Amazônia, membro 
do Alto Comando do Exército 
e ex-ministro chefe do SNI, 
general Otávio Medeiros, 
havia prestado um depoimento 
sigiloso em Manaus sobre o 
caso Baumgarten. Algo como 
declarações clandestinas, das 
quais nem o delegado 
encarregado pelo inquérito no 
Rio pôde tomar conhecimento, 
apesar de ter manifestado sua 
intenção de assistir ao 
interrogatório . 

Há outros fatos que indicam 
a existência de sérios 
obstáculos e pressões contra a 
elucidação do crime. Também 
tem causado no mínimo 
estranheza as contradições e 
informações desencontradas 
entre o delegado Ivan Vasquez, 
encarregado pelo inquérito, e o 
promotor Murilo Bernardes 
Miguel na busca do barco e do 
corpo do pescador Manoel 

Gai.Euclides Figueiredo: 
Os generais Medeiros e 
Cruz "sao pessoas da 
mais alta qualidade" e 
"não estão envolvidos" 

Augusto Valente Pires (seqües­
trado com Baumgarten e 
também assassinadoj. O 
promotor inclusive deverá 
abandonar as investigações 
que vinha realizando sobre o 
caso. 

O pesado jogo de pressões e 
chantagens contra a apuração 
do assassinato evidencia a • 
força de que ainda dispõem os 
generais e oficiais militares 
acusados. Ao mesmo tempo 
põe a nú a ação daqueles que, • 
dentro da estrutura do 
governo, lutam para que não 
ocorram mudanças, em ; 
particular as que afetam as 
Forças Armadas e a Impunida­
de que até agora acobertava as 
sujeiras praticadas por 
militares. 

O presidente José Sarney em 
entrevista recente disse · 
claramente que o governo tem 
"absoluto interesse em que 
nenhum crime seja de qualquer 
modo não esclarecido" ... "eu 
tenho crença e esperança de 
que também o caso Baumgar­
ten seja completamente 
elucidado, porque nesse 
sentido têm interesse a Nação e 
o próprio governo". 

Dornelles derrotado na polêmica do I R 
O governo decidiu corrigir a 

tabela de descontos do 
Imposto de Renda retido na 
fonte em 80,3%. equivalentes 
ao INPC de julho. A medida 
representou uma vitória sobre 
os setores conservadores den­
tro da Nova República. 

O ministro da Fazenda havia 
sugerido o congelamento da 
tabela, que chegou a vigorar no 
mês de junho. Com este expe­
diente, impôs uma tributação 
disfarçada precisamente sobre 
os trabalhadores situados n~s 
faixas salariais mais baixas. Ao 
usar um valor nominal que 
ignorava a corrosão praticada 
pela inflação, a tabela ampliou 
o número dos trabalhadores 
não isentos e na prática elevou 
o imposto, de 129% (para 
maiores faixas salariais) até 
358% (para as menores). 

Com este arrocho o governo 
ia tirar dos assalariados cerca 
de Cr$ lO trilhões extras. Toda­
via, as pressões contra a 

medida foram imediatas, 
unindo quase toda a Aliança 
Democrática (inclusive o 
PFL). Por isso, José Sarney 
recusou a proposta de Dornel­
les, corrigtU a tabela do IR e 
ainda ampliou o limete da isen­
ção até cinco salários mínimos, 
criando a figura de "dispensa" 
para retenções inferiores a Cr$ 
47 mil mensais. 

O Ministério da Fazenda 
chegou a adiar o envio de 
representantes pra negociar 
com a cúpula do Fund" Mone­
tário Internacional nos l T J A. 
Dornelles teria prometido o 
congelamento da tabela ao 
FMI e saiu de fato chamuscado 
do episódio; circulou até a ver­
são de que ele seria demitido. 
Procurou disfarçar e não dar 
sinais de derrota; adiantando­
se a Sarney, anunciou a corre­
ção da tabela, mas isto só lhe 
rendeu uma reprimenda do 
presidente, tornada pública na 
semana passada. 

O pano de fundo dessas con-

tradições é a questão da dívida 
externa e, conseqüentemente, 
do receituário imposto pelo 
FMI. Há a necessidade de 
maior arrecadação precisa­
mente para manter em dia o 
pagamento dos débitos con­
traídos junto aos banqueiros 
estrangeiros. A crise econô­
mica evidentemente vem sendo 
agravada pela difícil situação 
das finanças públicas. A neces­
sidade de medidas para 
enfrentá-la é reconhecida por 
todos.A luta é em torno da 
escolha a ser feita para solucio­
nar o problema: se o governo 
aplica no país os dólares atual­
mente desviados para o exte­
rior, suspendendo o pagamen­
to da dívida externa, ou se 
obtém recursos por meio do 
arrocho ainda maior do povo 
(através da recessão, desem­
prego e rebaixa dos salários). A ~ ~~~~::;:'~~ 
saída que interessa à nação u 
dependerá da mobilização e ~ 
unidade de todas as forças o 
democráticas e patrióticas. .f 
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~:; Cada sede do PC do B 
·, é uma festa operária 

Quase todos entre as centenas de presentes eram de chope, gravados com o de ~elmiro. Gouveia, :·op~­
operários, na festa de inauguração do Partido Como- símbolo do PC do B e alguns ráno sofndo. e a~d1.do , 
nista do Brasil em Vila Maria Zona Norte da capital versos de Brecht, dando C?~0 e~ P!ópno se mtltula, 
~aulista, dia 28 .. Trabalhadore; das fábricas metalúrgi- direito a beber à vontade. . ti~o.a"~s~o~:;:~~~~~-~~~­
cas e têxteis, da grande indústria de brinquedos Estrela Enquanto uma bateria de - Depende do rumo que el~ 
e das firmas transportadoras do bairro atestavam o samba do lugar animava a toma. Se for o socialismo 
prestígio do PC do B dentro de sua classe. festa, os trabalhadores tro- mesmo, ai eu entro." Sua 

"Isto aqui é o Partido 
Comunista!" - exclamou 
entusiasmado o metalúrgico 
Alaor Marconi, membro da 
recém-formada Comissão 
Distrital da Vila Maria, 
abrindo a festa: "Comu­
nismo é melhores coisas 
para nós, operários, e os 
camponeses. ~ o que diz 
aquele t-mblema lá, a foice 

dos camponeses e o martelo 
dos operários"- disse Alaor, 
apontando para a grande 
placa da nova sede. Dos sete 
membros da Comissão, 
cinco são operários. 

O aluguel da sede é pago 
com a contribuição dos ope­
rários. E para custear a 
festa, eles venderam canecos 

cavam idéias sobre este par- companheira, que também 
tido diferente, que aparece trabalha em fábrica, con­
mesmo fora das campanhas corda: "Só um governo ope­
eleitorais e se orgulha de rário adianta. Só sabe o que 
pertencer à classe dos expio- a gente está passando quem 
rados pelo capital. O traba- está sofrendo junto com a 
lho do PC do B em Vila gente." 
Maria é recente, mas mesmo 
que suas raízes apenas 
começem a crescer, é visível 
a simpatia que ele desperta. 
Um metalúrgico, alagoano 

Ao lado 1deles, um jovem 
metalúrgico de 21 anos, 
demitido há pouco tempo da 
Filizolla, interrompe a con­
versa para dizer com orgu­
lho que ele sim, filiou-se ao 
PC do B. Baiano de Vitória 
da Conquista, filho de um 
sapateiro, ele começou a 
simpatizar com o comu­
nismo quando leu o livro "A 
Mãe", de Gork:i, em sua 
terra natal, com apenas 13 
anos. Veio para São Paulo 
em 1979, "achando que ia 
ser alguma coisa", diz. E 
quando eu respondo que ele, 
afinal, tornou-se membro 
do partido e isso já é 
"alguma coisa", ele contesta 
no ato: "~, mas isso eu podia 
ser em Conquista, porque o 
PC do B está lá também". 

··· Belém inaugura sede 
··na mesma rua de 1946 

Mais adiante, um grupi­
nho da mesma fábrica con­
versa e bebe chope. Dois 
deles votaram no PT, traba­
lhei direito, fiz campanha 
para o PT, mas o meu par­
tido sempre foi o Partido 
Comunista. Agora, na lega­
lidade, para mim é uma 
honra me filiar". Ele conta 
que "na firma já tem uma 
turma grande que está bem 
ao par, falando do PC do B. 
O partido está submeto". 

Numa festividade sim­
ples, mas bastante represen­
tativa, foi inaugurada no dia 
28 de junho a sede regional 
do Partido Comunista do 
Brasil em Belém, na rua 
Manoel Barata, 993. 

Newton Miranda, falando 
ém nome da Comissão Dire­
tora Reg10nal Provisória, 
ressaltou que o evento repre­
senta uma vitória de todo o 
povo brasileiro, uma con­
quista na consolidação da 
democracia. Lembrou tam-

Paulo Fontelles 

bém que a primeira sede do 
PC do B, em 1946, quando o 
Partido teve dois anos na 
legalidade, era situada 
naquela mesma rua. 

O deputado estadual do 
PMDB, Paulo Fontelles, 
bastante emocionado, ex­
pressou o seu respeito a 
todos os militantes do PC do 
B, lembrou as dezenas de 
mártires comunistas assassi­
nados pela repressão e 
expressou a sua confiança 
na orientação política desta 

organização proletária. 
Também fez uso da palavra 
o deputado estadual do 
PMDB, Romero Ximenes, 
destacando o quanto tem 
sido imbatível o Partido 
Comunista, apesar de todos 
os ataques da repressão. Ele 
destacou ainda a grande 
contribuição do Estado do 
Pará para o PC do B, com 
grandes nomes como Pedro 
Pomar, assassinado pela 
ditadura em 1976, e João 
Amazonas, primeiro secre­
tário da direção nacional. O 
operário José Dutra mos­
trou a importância da classe 
operária tomar consciência 
da necessidade de seu par­
tido e previu que nas condi­
ções de legalidade, as fileiras 
comunistas devem crescer 
rapidamente. 

Emocionados, centenas 
de populares, lideranças sin­
dicais, comunitárias e estu­
dantis assistiram ao descer­
ramento da placa com o 
nome e o símbolo do Par­
tido- o que foi realizado por 
dona Anita Fontelles (mãe 
do deputado Paulo Fontel­
les), Manoel Dutra (da 
Comissão Diretora Regio­
nal) e Aldemir (militante 
comunista desde 1942). 

No desenrolar da come­
moração houve apresenta­
ções de danças folclóricas, 
apresentadas por grupos de 
bairros, enquanto era ser­
vido chope para os presen­
tes. Na ocasião 38 pessoas 
ingressaram no Partido, na 
maioria jovens operários. 
(da sucursal) 

São Gonçalo homenageia 
~· heróis proletários 
Com muita vibração e 

presença popular expres­
siva, foi inaugurada, no dia 
27, a sede do PC do Bem 
São Gonçalo , Rio de 
Janeiro. Após o descerra­
mento de uma placa de qua­
tro metros quadrados na 
fachada do prédio, foi apre­
sentada a Comissão Provi­
sória do partido no municí­
pio. Foram homenageados 
os comunistas de São Gon­
çalo que tombaram nos 21 
anos de resistência à dita­
dura militar: Carlos Danie­
lli, Lincoln Oest, Daniel 
Callado, Sônia Urubino dos 
Santos, Ranielo Rosário. 

Homenagem especial foi 
prestada a Alberto Andra­
de, antigo comunista da 

, 

cidade, que mesmo numa 
cadeira de rodas fez questão 
de participar da inaugura­
ção da sede de seu partido. 
Os jovens militantes do PC 
do B ofereceram ao velho 
combatente uma bandeira 
do partido. 

Algumas personalidades 
do município estiveram pre­
sentes e usaram da palavra. 
Entre elas, o presidente do 
PDT, Edson Ezequiel; o 
vereador Juracy Brito 
(PDT); o representante do 
PMDB, Pedro Nunes; e o 
gerente regional da Compa­
nhia de Eletricidade do Rio 
de Janeiro, Ruy Guimarães. 

A TO-SHOW NO CRATO 

No Crato, i 'lterior do 

Ceará, a Comissão Provisó­
ria do PC do B promoveu 
recentemente um ato-show 
no conjunto habitacional 
Novo C rato, num bairro 
muito populoso. Apresenta­
ções musicais e discursos de 
representanes de vários par­
tidos políticos e entidades 
locais alternaram-se. O inte­
resse popular em conhecer 
em mais detalhes a história 
do partido que resistiu a tan­
tas perseguições e tantas 
dificuldades nos seus 63 
anos de vida foi muito 
grande. O PC do B tem 
desenvolvido uma atividade 
destacada no Crato,partici­
pando de atos como o do I . 
de Maio etc. 

(das sucursais) 

Outro operário, que veio 
à festa com 20 companhei­
ros da mesma fábrica, 
explica que conheceu o Par­
tido Comunista na greve que 
eles fizeram três meses atrás. 
E como estava na roda de 
samba que animava a festa, 
argumenta que, "se o samba 
está em todo o lugar", está 
no PC do B também. Tam­
bém presente na batucada, 
um tecelão morador na Vila 
Munhoz comenta: "Não 
gosto de partido para o lado 
dos outros, do dinheiro. 
Gosto de ver é um partido 
assim, para o nosso lado." 
Ele ganha Cr$ 570 mil por 
mês, na fábrica, para ali­
mentar mulher e três filhos. 

CAMPANHA DE 
FILIAÇÃO 

Buscando traduzir toda 
essa simpatia em termos de 
força efetiva, a Comissão 
Regional do PC do Bem São 
Paulo decidiu lançar uma 
campanha de filiações com a 
meta de ampliar os efetivos 
partidários no Estado para 
50 mil membros, até o final 
deste ano. Com o lema "PC 
do B é legal, filie-se", a cam­
panha deverá ser lançada 
publicamente. E pretende 
lançar mão de uma ampla 
gama de instrumentos, 
desde a "A Classe Operária" 
e o boletim do Diretório 
Regional, cartazes, folhetos, 
brindes, até filmes, um 
manual de filiação, uma car­
tilha explicando o programa 
partidário e a utilização dos 
horários de propaganda gra­
tuita no rádio e televisão, 
durante a campanha eleito­
ral para a Prefeitura paulis­
tana. 

A campanha dos 50 mil 
filiados se propõe a colocar 
o partido em smtonia com a 
nova situação de legalidade. 
Afinal, a partir da emenda 
constitucional de 9 de maio e 
do pedido de registro do PC 
do B, em 23 de maio, a lega­
lidade deixou de ser uma 
aspiração e uma bandeira de 
luta para transformar-se 
num fato real. E nesta nova 
fase da vida partidária -
argumenta a Comissão 
Regional - é preciso ocupar 
rapidamente todos os espa­
ços que se abrem ampla­
mente para o partido, para 
que ele esteja à altura das 
esperanças que desperta na 
classe operária e no povo. 

Elza: 40 anos 
de dedicação à , . 

ElzaM~n~~Par~pera r1a 
tido Comunista do Brasil em 1945. E I 
Nestes 40 anos de militância de- za 
monstrou inabalável dedicação à Elza 
causa da revolução socialista e do Vida de mulher é cozinhando? 
proletariado. No dia 29 de junho, Lavando? 
com o plenário da Câmara Muni- Remendando? 
cipal do Rio de Janeiro lotado, os Não. 
comunistas fizeram uma emocio- Vida de mulher é obedecendo? 
nante homenagem a esta veterana Cedendo? 
lutadora. Se escondendo? 

Na solenidade a mesa foi composta 
por Maria Dolores e José Roberto, 
da direção regional do PC do B; João 
Amazonas, primeiro secretário da 
Comissão Nacional do PC do B; o 
vereador Aloísio de Oliveira; o jorna­
lista Augusto Vilasboas, diretor da 
Associação Brasileira de Imprensa 
(ABI); a própria homenageada; e 
Eduardo Pires, dirigente do Partido 
Comunista (Reconstruído) de 
Portugal. 

Num discurso educativo, João 
Amazonas traçou uma biografia de 
Elza: "Companheira de dias difíceis, 
dias de horizonte sombrios, mas tam­
bém companheira de dias de luz, dos 
radiosos momentos de vitória do 
movimento operário, da luta de liber­
tação do nosso povo e dos povos de 
todo o mundo. Elza companheira dos 
diás b'rfilíáhtes tio pós gtlerra, onde 
multidões saudavam a vitória dos 
povos sobre o regime mais bárbaro 
que o mundo já viu, a época terrorista 
do nazismo. 

"Mais tarde, quando em 1962 a 
ameaça pairava sobre o nosso par­
tido, ameaça de liquidação da organi­
zação tradicional da classe operária 
fundada em 1922, aí também estava a 
companheira Elza Monerat traba­
lhando anonimamente como sempre, 
simples, para que A Classe Operária, 
jornal combativo, sob a direção de 
Maurício Grabois, pudesse vir à luz 
para levar nossas idéias - idéias de 
defesa do Partido Comunista do Bra­
sil, que nunca mudou de ideolo~ia, 
que nunca passou para as fronteuas 
do inimigo. Mais adiante, quando o 
Partido optou pelo caminho da resis­
tência armada, Elza estava na pri­
meira fila dos combatentes do 
Araguaia". 

"Depois, quando era difícil susten­
tar um aparelho clandestino, e garan­
tir a existência do Partido, ali estava a 
camarada Elza, até a tragédia da 
Lapa, quando o inimigo orientado 
por um traidor - e só assim poderia 
chegar à casa que servia de aparelho -
conseguiu prender Elza Monerat. 
Todos os bandidos da reação ficaram 
espantados ao ver então que era você 
a peça chave no funcionamento desta 
máquina que durou tantos anos, se 
admiravam daquela mulher simples, 
já entrada pelos anos, que sabia cum­
prir de cabeça erguida as tarefas da 
revolução. 

Não. 

Vida de mulher é vida de povo 
É trabalhar 
É debater 
É construir 
Vida de mulher do povo 
Nascer sem chão 
Crescer sem pão 
Trabalhar sem razão 
Carrelfando a certeza da 
transformação 
Muitas Elzas nasceram 
Joanas ou Marias 
E foram 
E são 
Espelho de outras mulheres que 
nascerão 

Pensar no mundo 
Erguer bandeiras 
Transpor abismos 
Travar batalhas contra a 
discriminação 
E de mãos dadas 
Elza 
Francisco 
Maria 
João 
Avante, no rumo da revolução. 

.. 

"Elza não é uma camarada que pas­
sou pelo Partido. Ao ingressar em 
suas fileiras dava um passo naquilo 
que ela considerou desde aquele 
momento o verdadeiro caminho da 
sua vida. E nunca traiu este caminho. 
Marchou e marchará por ele até os 
últimos dias de sua vida". 

Eduardo Pires, do PC(R), lembrou 
que depois da "Chacina da Lapa" 
dezenas de milhares de operários, tra­
balhadores e intelectuais progressis­
tas se . manif~taram com atos públicos 
e aba1xo-assmados junto à embai­
xada brasileira, em Lisboa, exigindo 
a libertação de Elza Monerat e outros 
diri~entes comunistas presos na 
ocas1ão. 

Vania Oest, filha de Lincoln Oest 
dirigente comunista assassinado pel~ 
ditadura em 1972, muito comovida 
fez um pronunciamento relembrand~ 
a militância comunista sob o 
fascismo. 

No final do ato cortou-se um bolo 
com o símbolo da foice e do martelo. 
Luiza Martins, Vitória Grabois e Ana 
Muhis, da Associação Liberdade 
Mulher fizeram um jogral dedicado a 
Elza. (Veja o quadro acima) 

Comunistas marítimos 
relançam ''Beira da Praia'' 

Os comunistas cariocas estão 
anunciando, para breve, o relança­
mento do jornal "Beira da Praia", 
órgão do Comitê Marítimo do PC do 
B. "Será uma nova fase do 'Beira da 
Praia' nas novas condições existentes 
no pais, com a derrota do regime mili­
tar", afirmam os responsáveis pela 
publicação. 

"Beira da Praia" desempenhou 
importante papel no inicio da década 
de 70, na orla marítima do Rio de 
Janeiro. Era uma folha apenas. Con­
tudo foi um instrumento de propa­
ganda da liberdade e do comunismo, 
ao mesmo tempo que enfocava os 
problemas especificos do proleta­
riado marítimo. Atraia, por isso, o 
ódio do!. capitalistas e a perseguição 

por parte dos ~endarmes do Cenimar 
- sinistro serviço de espionagem da 
Marinha. Enfrentando essas adversi-. 
dades, procurava conscientizar os 
trabalhadores para a luta patriótica 
contra a ditadura dos generais 

ÓRGÃO DO PC DO B 

~ com esse espírito que o .. Beira da 
Praia" voltará. Levantando a ban­
deira do socialismo, unindo e organi­
zando a classe marítima em suas lutas 
especificas, como a volta ao trabalho 
dos funcionários que foram coloca­
dos em disponibilidade pela ditadura. 
Participará também da luta geral dos 
brasileiros pelas transformações pro­
gressistas exigidas. 
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~ 
Os generais não 

querem mudanças 
S :~ndo o ministro da Aeronáutica, bri­

gad :aro Octavio Moreira Lima, não se deve 
remexer no caso Riocentro, assim como 
dev~-se considerar .. sem solução" o caso 
Baumgarten. Para o ministro, rebuscar o 
passado .. é revanchismo, é uma agressão aos 
militares". 

CONDENAR A DITADURA 

O que o ministro pretende, como aliás tem 
si~o repetido incessantemente pelos gene­
rais, é que se constrúa a Nova República sem 
negar o regime militar. 1: construir a demo­
cracia sem condenar a ditadura. 

O P.~vo saiu à~ ruas aos milhões, não para 
concahar com o s1stema de opressão mas para 
j~lgá-lo e conden~-lo cabalmente. Agora, a 
situação é caractertzada pela batalha política 
entre os que desejam mudar em profundi­
dade e os que desejam conservar ao máximo 
o velho regime . Mas para proceder a 
mudança de forma cons.eqUente, é indispen­
sável analisar o que ocorreu nos últimos 21 
anos e remover, com base neste estudo o 
espírito autoritário que inspirou toda aati~i­
dad~ dos gener~i~. Sempre, para que os 
movamentos soc1a1s pudessem avançar, foi 
necessário apoiar-se na história. 1: isto que o 
ministro quer impedir. 

No caso do Brasil, o que está acontecendo 
é que, pelo processo em que se deu a transição 
d~mocrática, muitos dos responsáveis pelos 
cnmes contra o povo permanecem encastela­
dos na Nova República. Por isto é que ata­
cam ferozmente qualquer tentativa de 
"rebuscar o passado". 

NOVOS CONCEITOS 
Episódios como os do Riocentro e do 

jornalista Baumgarten precisam ser inteira­
mente desvendados e seus responsáveis 
exemplarmente chamados a prestar contas 
diante da Justiça e do povo. Sem isto não se 
pode garantir a democracia no país. Se a 
apuração da verdade atinge as Forças Arma­
das, é porque foi com base nesta instituição 
que se construiu o regime mais antinacional e 
mais antip·opular de nossa existência como 
nação. 

Além de apontar os criminosos, a avalia­
ção deste período deve conduzir à formula­
ção de novos conceitos sobre o papel das 
Forças Armadas e, com base nisto, traçar 
~ri~ntações democráticas para a nova Cons­
titUição a ser elaborada pela Assembléia 
Cons.tituinte. S.ó assim c~1aremos no P.aís 
condações para 1mperar a hberdade e cotbir, 
de forma conseqüente, os golpes e interven­
ç~s ~os generais na vida poJitica. -Aliás, 
comctdentemente, os generais vêm dizendo, 
~toda hora, que o papel das F orças Armadas 
Já está definido e que a Constituinte não tem 
naóa a alterar neste assunto. Tudo faz parte 
da mesma orquestra reacionária, que pre­
tende perpetuar a tutela da oligarquia estre­
lada sobre o Brasil. 

CARÁTER DE CASTA 
Quanto à acusação de revanchi~mo, 

parece com a história do batedor de carteira 
que corre gritando pega ladrão. Os generais 
até hoje não consentiram que a lei da anistia, 
conquistada pela luta do povo, fosse apli­
cada de fato aos militares de funções subal­
ternas punidos pela ditadura por motivos 
políticos, numa evidente demonstração de 
vingança. A~ora berram que os crimes con­
tra a humamdade -como o atentado que se 
desse certo causaria uma chacina no Riocen­
tro- e que inclusive foram cometidos após a 
decretação da anistia, devem ser esquecidos. 

O povo, assim como todos os democratas 
honestos, precisam analisar cuidadosamente 
o passado e tirar daí as lições para o futuro. E 
um dos principais ensinamentos tirados do 
golpe militar de 1964 é a necessidade de 
democratizar as Forças Armadas, retirar o 
seu caráter de casta, eliminar o espiríto eli­
tista que orienta o seu funcionamento. 

(Rogério Lustosa) 

DE OtHO NO lANCE 

Neutralismo nio 
Comentando a proposta errônea do ministro 

da· Fazenda Francisco Dorneles, de adiar a cor­
reção da tabela do Imposto de Renda, aper­
tando com isto o cinto dos trabalhadores, o 
deputado Ulysses Guimarães afirmou:"O 
PMDB apóia o governo, mas não é governo". 

Qual foi o principal partido que garantiu a 
escolha de Tancredo e Sarney na batalha suces­
sória? De que partido são os líderes do governo 
na Câmara Federal e no Senado? De que par­
tido saiu a maioria dos ministros? Qual o princi­
pal partido no Conselho Político do governo? O 
PMDB não só é governo como é o principal 
partido no governo. 

Não se compreende que o presidente do 
PMDB, quando diversas forças, declarada­
mente ou não, tentam desestabilizar o governo, 
se exima da responsabilidade de ajudar o 
governo a cumprir as promessas da campanha 
eleitoral e procure se apresentar como um crí­
tico descomprometido. Dentro da Nova· Repú­
blica existem sabidamente forças, como o sr. 
Dorneles, interessadas em conservar a herança 
da ditadura. O que se impõe aos democratas 
conseqüentes não é colocar-se à margem do 
processo, mas arregaçar a manga e envolver-se 
mteiramente na refrega, para respaldar o presi­
dente Sarney e lutar para que sejam colocadas 
em prática as transformações que a nação 
reclama. 

"~ uma proposta socialista e 
comunista para mudar o regi ­
me.·· (documento de 150 fazen­
deiros de Araçatube. Slo Paulo) 
"Um governo (o de Goulart) já 

caiu por ter procurado atingir o 
principio básico do respeito à 
propriedade.·· (Luiz Carlos Silva 
Lims. presidente da Associaçlo 
dos Fazendeiros do Xingu. Pará) 

"A reforma agrária é inaceitá­
val, pois traz embutida intençAo 
comunizante. ·· (Federeçlo de 
AgricultUia do Estado de Slo 
Paulo) 

Ao se ouvir tal disparate, é 
impossível não lembrar que o 
mesmo argumento, sem tirar 
nem pôr, foi usado há um 
século ... para impedir a aboli­
ção da escravatura. Os senho­
res de escravos, bisavós dos 
latifundiários de hoje, alega­
vam que libertar os cativos vio­
lava a propriedade! 
~que há no mundo mais de 

um tipo de propriedade. O que a 
reforma agrária coloca em 
pauta hoje é o fim, nio da pro­
priedade privada em geral, e 
sim da propriedade latifundiá­
ria,o fim do monopólio da terra 
por um punhado de parasitas. 

Este monopólio, herdado da 
velha ordem feudal, entrava 
inclusive o livre desenvolvi­
mento do capitalismo. Tanto 
que na França ele foi quebrado 
pela revolução burguesa de 
1789. E nos Estados Unidos um 
pilar do progresso capitalista 
no século XIX foi o Homestead 
Act. de 1862, uma lei que 
garantiu às famílias de traba­
lhadores o acesso à terra. 

Assim, Sarney tem razão 
quando alega que, longe de 
"violentar a propriedade", "o 
que nós desejamos é aumentar 
o número de proprietários". 

Aliás, diga-se de passagem, o 
PNRA é complacente inclusive 
para com a propriedade lati­
fundiária: prevê a indenização 
integral das terras, em títulos 
da divida pública, e das benfei­
torias, em dinheir.osona~te. 

A gritariél dos latifundiários 
não é propriamente em defesa 
do direito de propriedade. ~ a 
favor do direito deles continua­
rem agarrados à terra como 
carrapatos a um boi gordo. E 
contra o direito de propriedade 
dos que trabalham de fato na 
lavoura. 

"A reforma agrária é um lobi­
somem capaz de fazer com que 
falte comida já no próximo ano. 
Vai desarticular o sistema pro­
dutivo da agricultura nacional. ·· 
(Cardoso de Almeida, fazen ­
deiro, ex-deputadodaArena-SP) 

"A propriedade em fase de 
produçao, mesmo que na o tenha 
atingido a classificaçao de 
empresa rural, ntlo deve ser 
visada.'" (proposta do congresso 
dos latifundiários em Brasf/ia) 

Quem ouve os poderosos da 
terra pode até pensar que são 
eles que alimentam o país. 
Mentira. O latifúndio é o maior 
entrave à nossa produçio agrf­
cola.Ainda recentemente, lem­
brávamos que o elemento 
produtivo dinâmico na agricul­
tura brasileira, hoje, está nas 
propriedades de menos de I 00 
hectares. O censo agrícola do 
IBGE em 1980 mostra que, ape­
sar de possuírem 20% da área 
dos estabelecimentos, elas 
entram com 50% da área de 
lavouras, têm 48% do parque 
de tratores, colhem 49% do 
arro1, 55% da soja, 60% do 
café, 72% do milho, 78% da 
batata. 83% do feijão e 89% da 
mandioca que este país produz 
(ver TO n? 220). 

Vale citar rrlaís números 
sobre esse "sistema produtivo 
da agricultura nacional" que o 
latifúndio criou. Pelo censo, as 
lavouras no país não passam de 
49 milhões de hectares. ou 
13,5% da área total. Porém as 
matas cobrem 88 milhões de 
hectares. e as pastagens 174 
milhões. Graças a tal"sistema", 
a produção por habitante-ano 
teve o seguinte desempenho 
entre 1978 e 1983: o arroz caiu 

de 64 quilos para 60; a batata de 
18 para 14; o feijão de 19 para 
12; o trigo de 23 para 17 quilos. 
~ esse atraso calamitoso que 

gera tanta celeuma sobre a 
desapropriação das terras ditas 
"produtivas". Para o latifundiá­
rio, a fazenda é "produtiva" se 
tiver, digamos, uns bois soltos 
no pasto - mesmo que não che­
guem a meia cabeça por hec­
tare. Ocorre que o próprio 
Estatuto da Terra fixa critérios 
para dizer se uma propriedade é 
produtiva ("empresa rural"), 
ou improdutiva ("latifúndio 
por exploração"). E mesmo por 
estes critérios, extremamente 
frouxos em comparação com 
outros países, quatro quintos 
da área ocupada são de "lati­
fúndios" e só 13%de "empresas 
rurais". 

''Nao desejam implantar uma 
reforma agrária. mas uma 
reforma ideológica (sic) que vai 
gerar conflitos violentlssimos: · 
(Eduardo Ferreira Fontes, vice­
presidenté da Federação da 
Agricultura de S§o Paulo) 
"Em vez de terminar com avio­

lência o plano age como insufla­
dor do ato criminoso:· (Flávio de 
Menezes. lfder da Sociedade 
Rural Brasileira) 

"A guerra agora é para valer··. 
(Armando Falclio. fazendeiro em 
Quixeramobim, Ceará, e minis­
tro nos tempos da ditadura) 

Nessa questão dos conflitos, 
a hipocrisia malévola dos gran­
des proprietários faz lembrar a 
fábula do lobo e do cordeiro. 
~ fato sabido que as lutas 

pela terra vêm num crescendo 
há anos, justamente devido à 
expanção do latifúndio.Só em 
1984 elas deixaram um saldo 
estimado pela Contag, CTP e 
ABRA em 180 mortos. Por­
tanto, não foi o plano anun­
ciado há um mês que causou os 
conflitos. Pelo contrário, foi a 
situação corí"flituosa, insusten­
tável , que forçou o novo 
governo a mexer no assunto 
tabu da estrutura fundiária , 
lançando o PNRA . Além 
disso, o movimento camponês 
tem mostrado uma paciência de 
Jó frente · às provocações dos 
poderosos da terra. O sindica­
lismo rura l mobiliza suas bases 
no sentido de apontar as áreas 
prioritárias para assentamen­
tos e empurrar a aplicação do 
PNRA. O Movimento dos Sem 
Terra decidiu substituir as ocu­
pações de áreas devolutas, que 
vinha promovendo, pelo alista-

mento de pretendentes a lotes. 
Nas cidades propõe-se manifes­
tações de massas no mesmo 
espírito de unidade e civismo da 
campanha das diretas. 

Os discursos e preparativos 
guerreiros estão todos do lado 
do latifúndio. Agora, além da 
velha função de afogar em san­
gue os reclamos dos campone­
ses, passam a ser também um 
instrumento de chantagem 
junto ao governo Sarney: ou 
este recua do PNRA, ou a guerra 
aos camponeses sofreria uma 
escalada, inclusive para pôr 
abaixo a Nova República, e 
mesmo correndo o risco de uma 
brusca radicaliza~o da luta 
dos trabalhadores rurais. 

··o toma como 
que é espécie (a Reforma 
e como complementar o que é 
essencial (a Política Agrícola)." 
(documento do congresso nacional 
do.f fazendeiros) 

Esta empulhação foi ganhan­
do espaço à medida que o lati­
fúndio se deu conta da 
necessidade de tentar atrair, 
pelo medo e pelo engano, os 
pequenos e médios proprietá­
rios agrícolas. Estes últimos 
reclamam, com justa razão, da 
política agrícola que ~ •m 
há anos. O latifúnd1 eJllãO 
agita a bandeira - "Política 
Agrícola!" - tentando arrastá­
los atrás de sí. 

Evidentemente a política 
agrícola é importante.Mas qual 
política? A questão essencial, 
aqui, está ligada precisamente à 
estrutura agrária e aos interes­
ses de classe que ela com­
preende. A política agrícola 
deve estar a serviço do latifún­
dio, da monocultura e dos pro­
dutos de exportação? Ou deve 
priorizar o atendimento ao 
pequeno produtor, ao abasteci­
mento do mercado interno, à 
redução das disparidades 
regionais e sociais? 

Os pequenos e médios pro­
prietários, homens de espírito 
prático, podem tomar exemplo 
concreto do financiamento à 
agricultura. Os dados disponí­
veis mostram que, entre 1966 e 
1976, a falta dos· créditos desti­
nada aos pequenos produtores 
emagreceu de 34% para 11%. 
enquanto a parte dos grandes 
produtores crescia de 20% para 
53%. O que isso mostra? que a 
política agricola precisa mudar 
inclusive e especialmente para 
acabar com os privilégios do 

latifúndio. E que os médios e 
pequenos proprietários nada 
perderão com a reforma agrá­
ria. Pelo contrário, só têm a 
ganhar com uma mudança que 
passe a dar valor a quem de fato 
trabalha a terra. 

"A agricultura é-uma vocaçtlo; 
por isso doar terras a agriculto­
res despreparados e desinteres­
sados é um grave erro.·· (Dar/i 
Alves, presidente da Federaçlo 
da Agricultura do Rio de Janeiro) 

"A questao da terra deve ser o 
último Item. Primeiro temos que 
tratar da educaçao dos homens. 
prepará-los para que eles 
fiquem no campo.·· (Hélio Gar­
cia. governador (pelo PMDB!?I) 
de Minas Gerais. fazendeiro na 
Zona da Mata. ex-secretário 
geral da Federaçlio da Agricul­
tura de Minas) 

De todas as mentiras que 
compilamos, esta é talvez a 
mais carregada de preconceitos 
dessa malcheirosa oligarquia 
rural, neta de senhores de escra­
vos. Segundo esses senhores, o 
latifundiário tem terras porque 
"tem aptidão", soube traba­
lhar. E o pobre camponês não 
tem um palmo de chão porque é 
"despreparado", não possui 
"educação". 

Ora, ora, senhores latifun­
diários! Os senhores não traba-

. lham; vivem como parasitas, 
dos frutos do suor alheio; não 
sabem o que é um cabo de 
enxada ou um calo na mão; 
geratmenh: moram longe, nas 
capitais; às vezes nem sequer 
põem o pé nas suas imensas 
fazendas. E ainda têm o topete 
de acusar os camponeses de não 
terem "vocação" para a 
lavoura! 

O que a reforma agrária 
objetiva é precisamente entre­
gar a terra a quem tem de fato 
aptidão e disposição para 
lavrá-la. E penalizar os que 
revelam uma revoltante "apti-
dão" para abocanhar léguas e 

de chão. 

começar pelas terras do gover­
no,depois pelas da Igreja.'' (Sylo 
Costa, fazendeiro e deput11do, do 
PDS de Mir:11s Gerais) 

··o PNRA deverá desenvolver 
sua atuaçao a partir das terras 
públicas e das áreas devolutas 
da Unitlo. dos Estados e Municf· 
pios.'' (documento do congresso 
dos latifundiários em Brasflia) 

Este matreiro argumento 
está entre os prediletos dos 
defensores do status quo da 
estrutura fundiária. De fato; o 
poder público tem em sou 
mãos uma área considerável, 
quase igual àquela já ocupada 
por propriedades agrícolas. 
Não seria mais lógico assentar 
ali os sem terra? • ., 

Ocorre que estas áreas n!o 
foram ocupadas precisamente 
porque ainda não há como 
fazê-las produzir. Na grande 
maioria estão localizadas na 
Amazônia, no "lado de lá" da 
fronteira agrícola. Quase sem; 
pre ficam distantes das cidad~ 
em zonas inóspitas e desprovi­
das das condições de infra~­
trutura indispensáveis à 
agricultura. Todo o sistema de 
transporte, armazenagem, ~ 
dito, eletrificação, açudagem 
etc . foi construido com 
dinheiro público, em beneficio 
do latifúndio. Não teria ' sen­
tido, nem daria resultado, PJ:~ 
tender agora exilar os trabal~ 
dores sem terra nas lonju~ 
amazônicas, apenas para 
latifundiários continuar 
donos de seus domínios. 

Aliás, essa solução foi teno; 
tada, a partir de 1970, n 
governo do general Médici, 
triste memória, no chamad9l 
"Plano de Integração Nacío- 5· 
na!", que incluÍa a construçio ~ 
da rodovia Transamazônie&;.' ~ 
Passados 15 anos, sabe-se • 5 
que deu esse plano: a Transa-; • S. 
mazônica, jamais concluÍda e :L 
i~transitável, mais parece u~ 
p1cada na selva; e os planos de 
assentamento de colonos à sua 
margem fracassaram estrepito­
samente. 

Naturalmente as terras devo­
lutas devem ser ocupadas, à 
medida em que a fronteira agrí­
cola se dilate até completar a 
ocupação do território nacio­
nal. Mas colocar este proces$o_ 
como condição prévia para se 
passar à reforma agrária é •O 

mesmo que jogar tudo para ai 
calendas. 

"Há neste documento (do 
PNRA) uma inversAo de priori· 
dadas: a desapropriaçllo passa a 
primeiro plano." (Roberto Cam- ~ 
pos, senador do PDS-Mr) ' 

'"A via tributária, na maioria . 
dos casos, é um instrumento 
perfeitamente viável.·· (Antonio = 
Ernesto Salvo. presidente ds . 
Federaçlo da Agricultura de 
Minas Gereis) 

~ 

Constrangido à defensiva, o 
latifúndio lança o argumento '1 
da colonização e principal­
mente da tributação como ; 
manobra diversionista. Nio 
tenciona de fato pagar mai$'·· 
impostos, e sim ganhar tempO'e ! 
dobrar o governo. ·~ 

Basta ver que,mesmo hoje a : 
tributação bastante suave qt.Íe- ª: 
incide sobre a terra é sistemati- n 
camente sonegada pelos gran· 
des fazendeiros. Segundo ó 
Incra, só os impostos sonega­
dos nos últimos cinco anos 
somam Cr$ 3,4 trilhões, e a 
maior parte desta soma corre 
por conta da _grande proprie­
dade e não dos pequenos que 
lutam com tantas dificuldades. 

Na verdade, caso o governo 
partisse de fato para uma tribu­
tação progressiva e pesada 
sobre as propriedades fundiá­
rias, o berreiro dos latifundiá .. 
rios se faria ouvir do mesm() . 
jeito. Apenas, como a lei rei.a · 
que um imposto não pode ser i 
aprovado e aplicado no mesmo-! 
ano, e já estamos em julho, a& ; 
novas taxas só começariam a í 
ser cobradas em 1987, dandQ- t 
tempo para a oligarquia ru~i\1 <! 
tornar ainda mais encarniçada ,. 
a sua resistência. ~l! ~ 

O essencial é que o latifúndio o 
não tolera a perspectiva de per~ ? 
der suas terras, base de seu ~ 
p~er econômico e polltico, 
seja pela desapropriação, seja r 
pela tributação. E a furiosa rell"'- ) 
ção dos latifundiários a~ ·~ 
PNRA mostra bem que vale .a 
pena o movimento camponês· e 
popular se empenhar a fundt:fl 
na aplicação deste plano. · '-' 

(Bernardo Joffily) 
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pe braços cruzados, a "Sele.,.ão dos Demitidos" do Mappin; a luta ainda não acabou 

appin mantém sistema 
de segurança fascista 

O Mappin, uma das maiores lojas de departamentos da Amé­
rica do Sul, tem um verdadeiro sistema àe cárcereprivado,desti­
nado a atemorizar dientes suspeitos de roubo e os comerciários 
que não rezam pela cartilha da direção. Mas a loja surrupia 
semanalmente milhares de horas-extras de seus funcionários. Os 
comprovantes de trabalho realizado inclusive nos domingos 
de~aparecem misteriosamente. 

. Fatos como esses vieram à tona 
depois de um movimento grevista 
que começou em março com os 
trabalhadores do setor de trans­
porte do depósito. Os motoristas 
çonquistaram estabilidade até 
setembro, estendida a todos os 
f~qcionários das várias lojas da 
Çasa Anglo-Brasileira, conhecida 
como Mappin. 
· . Insatisfeitos com seus salários, 
entre os mais baixos da catego­
ria,os comerciários elaboraram 
uma pauta de reivindicações e 
~ma lista de irregularidades 
cometidas pelo Mappin. Pressio­
nado, o Sindicato dos Trabalha­
ilores no Comércio encaminhou a 
posição dos comerciários à Dele­
gacia Regional do Trabalho. Foi 
o gue bastou para que nove pes­
soas f o . em demitidas, cinco das 
uais da comi o· de negoci~ções. 
Os comerciários contavam com a 

estabilidade conquistada em março 
~ sentiram traídos pela direção das 
~e pelo Sindicato dos Comerciá­
nas que, sem consultar a categoria, 

~ . 
assmou um contrato que garantta: 
"Os empregados se comprometem a 
não participar, de qualquer forma, 
de nenhum movimento de greve ou 
pàralisação visando novas reivindi­
cações no período de garantia de 
estabilidade, sob pena de reei são por 
justa causa". As demissões foram o 
~opim da greve, que levou a uma 
paralisação parcial de três dias na 
eadeia de lojas Mappin, o que não 
ocorria há nada menos de 28 anos. 
. O maior índice de adesão ao 
movimento ocorreu no setor de sal­
dos, o "saldão" que só funcionou 
devido ao remanejamento de 
pessoal. 

I REVOLTA ACUMULADA 
I 

Por detrás dos sorrisos e da 
$entileza com que atendem à 
clientela por oito, dez e até 12 horas 
por dia, os comerciários de São 
faulo começam a dar vazão a um 
$rande sentimento de revolta 
~primido a ferro e fogo nesses anos 
àe ditadura militar. E não sem 

tzão. Os patrões não aceitam que 
entos da Nova República arejem os 
~partamentos das lojas, nem que 

éheguem sequer nas portas das 
fábricas. 

Movimentos como essa greve 
serviram para trazer à tona o 
sistema repressivo e autoritário em 
funcionamento no comércio 
paulista e no Mappin em particular. 

Os caixas Milton Loiola e 
Amauri Ferreira Cunha, ambos 
com mais de um ano de casa, 
explicam o que acontece em seu 
setor: "Trabalhamos com um 
sistema de código" - diz Amauri, o 
"Ceará". "Quando vendemos um 
produto digitamos o número de 
código dele num computador para 
dar baixa no depósito. Na prática 
trabalhamos como digitadores. 
Deveríamos trabalhar, por lei, 6 
horas por dia. Trabalhamos oito. 
Além disso, nos dias de pique, 
chegamos a ficar 12 horas dentro da 
loja. Trabalhamos no sub-solo, uma 
seção fria. E não tem adicional de 
insalubridade". 

Loiola completa: "se fizermos um 
erro no caixa, somos obrigados a 
pagar a diferença. Fazemos em 
média cerca de mil autenticações 
(dar baixa no carnê de pagamento) 
por dia. Os chefes ficam exigindo 
produção. Acabamos errando 
mesmo". Um caso que corre pelo 
Mappin é o de uma caixa que está 
pagando até hoje a diferença de um 
milhão que ela não conseguiu 
descobrir onde errou. Desesperada, 
sem receber salário, ela acabou 
retirando Cr$ 250 mil para poder 
sobreviver. A segurança decidiu 
então verificar onde estava o erro 
dela. Se isto for constatado, ela pode 
ficar. Mas o Mappin não devolve o 
que ela já pagou até agora - quase 
tudo. Em resumo, o funcionário 
paga à menor suspeita, sem direito a 
verificação ou restituição. 

SEGURANÇA FASCISTA 

DolS fiscais que preferem não se 
identificar para não perder o 
emprego relatam: "Quando tivemos 
treinamento, nos disseram que 
tínhamos a função de fiscal de loja, 
para evitar roubos. Mas na prática 
somos obrigados a vigiar nossos 
colegas" - diz um deles. "Somos 
jogados contra os outros funcioná­
rios, vendedores, auxiliares etc. 
Assim ~les dividem a gente. 
Trabalhamos num clima de 
intranqüilidade e inimizade". O 
outro agrega: "Além disso, cada 
flSCal vigia o outro. A sala de 
segurança é chamada SS. Quem vai 
lá, cliente ou funcionário, sofre o 
diabo. Eu assisti um cliente ser 

espancaao na sala, que é cercada de 
grades, por dois seguranças. Saí 
para não ouvir os gritos. Uma 
funcionária foi levada para revista. 
Embora sem provas, foi demitida". 

As funcionárias sofrem revistas 
diárias em suas bolsas, feitas pelos 
seguranças. E nos vestiários ocorre o 
mesmo com todo mundo:' À.s veze5, 
para dar justa causa em alguém, os 
chefes colocam qualquer porcaria 
no bolso do funcionário, que é 
despedido sumariamente.Se faze­
mos amizade com vendedor ou 
auxiliar sofremos ameaça". 

Em fevereiro um funcionário foi 
levado à SS sob suspeita de ter 
roubado uma fita cassete. Não 
acharam nada, mas ele foi 
espancado até sangrar e ficou quase 
cinco horas na sala"- relata um dos 
seguranças. "Não concordamos 
com este sistema autoritário e 
fascista. Mas temos medo da 
repressão". 

EQUIPARAÇÃO SALARIAL 

Márcia Mendes, casada, mãe de 
três filhos, conta os problemas dos 
vendedores: .. 0 sistema de salário é 
uma loucura. Os lO mil funcionários 
da rede Mappin têm diversas formas 
de receber: salário fixo, com uma 
quota mínima de venda; comissão 
sobre o que vendeu ou uma mistura 
das duas coisas. A média salarial é 
de Cr$ 500 mil líquidos. Mas tem 
muita gente ganhando Cr$ 200 ou 
Cr$ 300 mil". "Trabalhamos muita 
hora extra -afirma Eli, do Saldão -
mas não recebemos por isso. Se 
temos que etiquetar mercadoria 
domingo, somos obrigados a tirar 
folga durante a semana. Ou seja, 
perdemos a comissão e não 
ganhamos o extra. Por isso estamos 
exigindo piso salarial e mais uma 
percentagem de comissão". 

Todos os entrevistados são 
unânimes em criticar o atendimento 
médico na empresa. João Jurado, 
vendedor do setor de saldo, conta 
que passou mal e foi para a 
enfermaria. "Só chamaram o 
médico quando piorei muito e caí da 
maca". Márcia denuncia: "Minha 
ftlha estava com hepatite grave. 
Disseram que não era nada. Levei 
'para o convênio do meu marido 
onde o médico afrrmou que ela 
corria risco de vida ... " 

Enquanto isso ocorre, o Mappin 
vendeu em 1983 cerca de Cr$ 124 
bilhões e teve um lucro líquido de 
Cr$ 5,2 bilhões. segundo o que a 
própria empresa admite. Em 
novembro do ano passado ampliou 
sua rede construindo um verdadeiro 
shopping no Itaim Bibi. "Cada 
tijolinho de lá tem o suor e o 
trabalho dos funcionários do 
Mappin- conclui um vendedor. To­
do o lucro deles é às nossas custas". 
(Oiívia Rangel) 

Uma das primeiras lojas da casa Anglo-Brasileira, na Praça Patriarca 
Agora a cadeia de lojas che2ou na rica Zona Sul paulistana do ltaim 

UBES faz congresso 
após um a.no de vitórias 

No congresso da União 
Brasileira dos Estudantes 
Secundaristas (UBES), de 
5 a 7 de julho em Belo 
Horizonte, conclui-se 
vitoriosamente a gestão 
de sua diretoria, que 
soube compreender o 
momento histórico vivido 
pela sociedade e partici­
par ativamente dele. 
Junto com as lutas especí­
ficas somou forças ~as 
campanhas das Diretas Já 
e pela candidatura Tan­
credo Neves. 

"Este Con$resso vaí ser 
um dos principais da histó­
ria da UBES,pois pela pri­
meira vez uma entidade 
estudantil nacional realiza 
seu congresso após o fim do 
regime militar", afirma con­
fiante o tesoureiro da UBES, 
David Molinari. E acres­
centa: "Se nos congressos 
anteriores a luta principal 
que se travava era a forma de 
se acabar com o regime mili­
tar, agora os estudantes 
deverão discutir e elaborar 
uma proposta para a mudan­
ça a fim de construir uma 
nova escola". 

A UBES já tinha um pas­
sado glorioso de lutas contra 
a ditadura. E participou ati­
vamente da campanha d,e 
massas que enterrou o 
governo dos generais. Desde 
o início esteve presente na 
campanha das Diretas Já e, 
pouco depois, entendendo a 
necessidade da união das for­
ças oposicionistas para derro­
tar o regime militar, apoiou 
resolutamente a candidatura 
Tancredo. 

ENTIDADE LEGAL 

Fruto destas lutas, hoje a 
UBES é uma entidade legali­
zada juridicamente - o que 
pode ser considerada uma das 
mais importantes vitórias 
desta gestão. Também foi 
reconhecida politicamente, 
pois seus diretores mantêm 
diálogo aberto com os secre­
tários estaduais de Educação, 
com o ministro Marco Maciel 
e têm assento nos fóruns 
nacionais das secretarias de 
Educação. 

A UBES também não se 
descuidou das questões espe­
cíficas educacionais. Fez 
mobilizações nacionais por 
liberdade nas escolas e por 
mais verbas para a educação. 
Vitórias parciais foram conse­
guidas neste sentido. Um 
grande avanço foi a aprova­
ção pela Câmara Federal do 
projeto do deputado Aldo 
Arantes (PMDB-GO) que 
permite a livre organização 
dos grêmios estudantis. Tam­
bém- um dos pontos de pauta 
de seu plano de emergência-a 
regulamentação da emenda 
Calmon foi aprovada pelo 
Congresso Nacional no final 
de junho. 

Secundaristas de Osasco lutam pelas diretas-já em abril de 1984 

Plano de Emergência 
No final de 1984, a 

UBES lançou um plano de 
emergência (debatido e 
aprovado no 5~ Conselho 
Nacional de Entidades 
Gerais) para que se rever­
tesse a curto prazo a situa­
ção crítica no ensino. Com 
a maior liberdade existente 
na Nova República e a 
mobilização dos estudan­
tes, estas medidas - dividi­
das em quatro pontos 
básicos - têm condiçoes de 
serem aplicadas. 

1) tnf'ase no fortaleci­
mento da escola pública e 
gratuita de ~ e t? grau: 
12% do orçamento da 
União e 25% dos Estados e 
Municípios para a educa­
ção; aplicação imediata da 
Lei Calmon (veja matéria 
abaixo); reforma tributária 
a fim de garantir recursos 
para a educação; redefini­
ção do mecanismo do 
salário-educação, garan­
tindo aos Estados e municí­
pios seu repasse; ampliação 
da rede federal e estaduais 
de escolas técnicas. 

2) Melhoria da quali­
dade de ensino e de sua fun­
ção formadora de uma 
consciência nacional, 
democrática e popular: 
participação da comuni­
dade educacional na refor­
mulação do livro didático, 
com sua padronização; 
maior incentivo ao esporte 
e a cultura dentro das esco­
las; regulamentação do 
salário dos professores, 
respeitando-se o piso sala­
rial da categoria de suas 
respectivas regiões; diretri­
zes para a elaboração de 

Junto com estas atividades 
' a entidade nacional dos 

secundaristas apoiou a luta 
dos professores que se espa­
lha por vários Estados; reali­
zou o 11 Seminário Nacional, 
onde foi elaborado um docu­
mento com a síntese dos pro­
blemas mais imediatos da 
Educação que necessitam ser 
solucionados; ajudou na rea-

um plano único nacional 
da carreira do magistério; 
instituir a obrigatoriedade 
da contratação remune­
rada de estagiários pelas 
empresas públicas e priva­
das, para os cursos profissi­
onalizantes. 

3) Garantia de acesso 
dos estudantes ao ensino de 
j~ e t? graus: rebaixa­
mento dos aumentos nas 
escolas particulares, com 
aumentos inferiores aos 
índices do INPC (contra o 
reajuste automático); fim 
das cobranças de taxas nas 
escolas públicas; moradia 
aos estudantes necessita­
dos; passe escolar gratuito 
para estudantes de 1 ~ grau 
e abatimento de 50% na~ 
passagens de ôniBus para 
alunos de 2 ~grau. 

4) Democratizar a es\ru­
tura da educação para 
democratizar o saber: lega­
lização e reconhecimento 
da UBES, uniões munici­
pais e estaduais estudantis 
e demais entidades; refor­
mulação no Conselho 
Federal de Educação com a 
participação de estudantes, 
professores e funcionários 
Indicados pela U BES, 
CPB, Andes, Fasubra e 
UNE; aprovação do Pro­
jeto de Lei do deputado 
federal Aldo Arantes, Que 
prevê a organização de grê­
mios estudantis livres e 
autônomos; eleição direta 
para diretores de escola, 
pelos professores, íuncio­
nári.os, esfudantes e pais; 
a~o.JO à proposta de lei per­
mitmdo o voto aos maiores 
de 16 anos de idade. 

lização do 1? Show dos Estu­
dantes, em São Paulo, com 
cerca de 20 mil pessoas. 
Mesmo enfrentando o arbí­
trio da ditadura em seus ester-
tores, nesta gestão da UBES o 
número de entidades secun-
daristas praticamente dobrou, 
passando de 130 pessoas para 
quase 250. 

Lei Calmon regulamentada, 
uma vitória dos estudantes 

A câmara dos Deputados e 
o Senado aprovaram recente­
mente o projeto que regula­
menta a aplicação da Emenda 
Constitucional n? 24 apresen­
tada pelo senador João Cal­
mon (PFL-ES) e aprovada em 
1983. que prevê a destinação 
de um minirno de 13% da 
receita tributária da União e 
25% dos Estados, Municípios 
e Distrito Federal, na manu­
tenção e desenvolvimento do 
ensino. 

A regulamentação foi pro­
posta pelo próprio Executivo 
durante o governo João 
Figueiredo e inicialmente 
tinha o propósito de burlar a 
própria emenda. Todavia, 
sofreu modificações, apresen­
tadas pelo deputado João Gil-

oerto (PMDB-RS) e aprovada 
pela Câmara, que eliminam as 
armadilhas pretendidas pelo 
velho regime e garantem a mte­
gridade da proposição elabo­
rada por João Calmon. 

Entre outras coisas, as altera­
ções ocorridas por iniciativa de 
João Gilberto, impedem que 
sejam computados como 
receita oriunda de contribui­
ções ou de tributos tudo que 
não seja proveniente dos impos­
tos propriamente ditos, "espe­
cialmente as contribuições 
referentes ao Fmsocial e ao 
salário-educação". Da mesma 
forma, para efeito do cálculo 
das aplicações no setor, não 
serão consideradas as parcelas 
dos recursos que tenham sido 
arrecadados pela União e Esta-

dos e transferidas aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios 
por força de disposições consti­
tucionais. Essas e outras modi­
fiCaÇÕes do deputado, incluídas 
no projeto de regulamentação, 
dificultam qualquer tergivesa­
ção da lei. 

A votação da Câmara Fede­
ral constitui, sem dúvida, wna 
significativa vitória para o 
movimento estudantil. Uma 
vitória ,porém, que não justifica 
a desmobilização da luta neste 
campo. ~ sabido que até o p~ 
sente momento, a efetiva aplica­
ção da emenda esbarrou 
sobretudo nas imposições do 
Fundo Monetário Internacio­
nal, o famigerado FMI, que 
implicam em drásticos cortes· 
nos gastos do governo. 

Eleição no C.C.O. 
O Centro de Cultura Operária de São Paulo realizará assembléia geral 

dia 20, em sua sede à rua Maria José, 326, às 15 horas, para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: óo 

1 - Prestação de contas da atual diretoria; 
2 - Mudança do artigo 23 dos estatutos da entidade; 
3 - Eleição e posse da diretoria (gestão 1985-1987) 

José Duarte, presidente do CCO. 
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Greve vitoriosa dos 
trabalhadores da 

Comurg em Goiânia 

Os trabalhadores da Companhia de Urbanização de 
Goiânia (Comurg) acabam de obter uma significativa 
vitória. Desde o dia primeiro de julho cerca de três mil 
funcionários estavam em greve em defesa do acordo cole­
tivo de trabalho, celebrado há quase cinco meses, que 
vinha sendo sistematicamente burlado pela direção da 
empresa. Na tarde do dia três, após audiência com o 
prefeito, com a presença de vários vereadores, ficou acer­
tado que o acordo ser:i cumprido. E ficou garantida a 
criação de uma comissão para fiscalizar a aplicação desta 
medida. 

Anteriormente o presidente da Comurg, Pedro Celes­
ti!lo,. havia se recusado a receber os representantes do 
Smd1cato dos Empregados nas Empresas em Asseio e 
Conservação (Seacons), que representa a categoria, para 
negociar. Ao mesmo tempo jogou sobre o prefeito Nion 
Albernaz, que não se encontrava na cidade no dia da 
negociação, segundo sua assessoria, a responsabilidade 
pelo respeito ao acordo que o próprio Celestino assinou. 

(da sucursal) 

Governador gaúcho nio 
cede e professores 

mantêm a paralisação 
Os professores gaúchos estão decididos a manter a 

greve que iniciaram há mais de 50 dias até quebrar a 
arrogância do governador Jair Soares, que tem se negado 
a atender as reivindicações da categoria . Essa dispo3ição 
ficou novamente evidenciada na última assembléia reali­
za~a pelos trab~lhadores que reuniu nada menos que 40 
mil mestres. Foi um resultado que referendou as decisões 
tont~das nas assetrtbléi'ás regionais que pre~ed<!ratn a 
reumão geral. 

O governador Jair Soares (PDS), por seu turno, não 
parece disposto a ceder. Mas está sofrendo um visível 
desgaste e enfrenta uma séria crise, por quase todos 
caracterizada como "desgoverno". Seu projeto de 
aumento para professores e servidores não foi votado na 
Assembléia Legislativa graças à posição dos deputados 
do PMDB e PDT, de solidariedade com a reivindicação 
dos trabalhadores. (da sucursa~) 

Mulheres de Porto Alegre 
criam entidade combativa 

unitéria e de massas 

Foi fundada no último dia 29 de junho a União de 
Mulheres de Porto Alegre. A entidade foi criada durante 
uma reuni! o de 150 mulheres das mais diversas cate~orias 
profissionais no plenarinho da Assembléia Legislativa do 
Rio Grande do Sul. O encontro foi presidido pela vera­
dora Jussara Cony e também contou, entre outras, com a 
presença das atnzes Marlise Saueressin~ e Maria de 
Lourdes Anagnostopoulos e da escritora Suzana 
Albornoz. 

A reunião foi iniciada com a apresentação, pela can­
tora Denise Oliveira, da música de sua própria autoria 
:Renascerá".que abordao avanço da democracia no pafs. 
Para presidir a entidade foi eleita a médica Ana Lúcia 
Barletta. Ela destacou que "seguramente a União de 
Mulheres de Porto Alegre terá um papel decisivo .Para a 
mobilização das mulheres em tomo de suas reivmdica­
ções especificas como creches, salário i~l para trabalho 
igual, direito à maternidade, co11tra a VIolência de caráter 
machista e outras". Acrescentou que, da mesma forma, a 
entidade será uma presença marcante nas lutas mais 
gerais de todo o povo pela Constituinte livre e soberana e, 
proximamente, pela eleição de um prefeito progressista 
para a capital gaúcha. 

Trabalhadores rurais de 
Venceslau mobilizados 
para criar seu sindicato 

Desde o mês de abril que os trabalhadores rurais de 
Presidente Venceslau, no oeste paulista, estão se mobili­
zando para organizar o seu sindicato, fato que tem dupla 
importância. Primeiro porque é uma iniciativa pioneira 
na cidade. E é ainda uma resposta dos trabalhadores à 
manobra ocorrida há dois anos, quando os latifundiários 
patrocinaram a fundação de um sindicato fantasma, 
encabeçado por polfticos do PDS. O movimento dos 
trabalhadores foi miciado pelo lfder camponês Umbelino 
de Barros, também suplente de verador pelo PMDB. 

Umbelino já percorreu diversos bairros proletários e 
prom,oveu 1l reuniões com cerca de 700 trabalhadores. 
Após algumas dificuldades (cabe acentuar que o movi­
mento inicialmente não contou com nenhum apoio mate­
rial), já se conseguiu atrair o prefeito de Venceslau, Tácito 
Cortês, do PMDB, que está cedendo som para as reuniões 
e local para a assembléia geral. Também o deputado 
estadual Mauro Braga to está apoiando. (da sucursal) 

Volks paralisada em 8S: governo quer democratizar a lei de greve, mas os patrões exigem maiore-; re-;trições an" grevista~ 

Ameaça ao direito de greve 
O anteprojeto de lei sobre o direito de greve, apresentado pelo 

ministro Almir Pazzianotto, vem sendo alvo de furiosos ataques 
do patronato. No "documento crítico" divulgado {)ela Fiesp na 
semana passada, os empresários afirmam que a proposta é 
inconstitucional e exigem maior rigor na "proibição às greves". 
Por si só a postura reacionária dos patrões indica que o antepro­
ieto da Nova República representa alguns avanços na democrati· 
zação desse inalienável direito dos trabalhadores. 

cam a manutenção da legislação 
fascista anterior e a adoção de novas 
medidas restritivas às paralisações 
dos trabalhadores. Criticam a 
exclusão de algumas categorias dos 
chamados "serviços essenciais", 
onde se mantêm a proibição de fazer 
greve; contestam a inclusão no 
anteprojeto da figura das "comissões 
de empregados" nas empresas; 
rejeitam os ítens que dispõem sobre 
as garantias aos grevistas, proibindo 
a admissão de novos empregados 
durante uma greve e assegurando o 
retorno ao trabalho de todos os 
grevistas. O documento é carrrega­
do do reacionarismo dos capitalis­
tas! 

A razão de fundo de toda a grita 
contra o anteprojeto de nova lei de 
greve é que os empresários não 
concordam e nem aoe1tam a posição 
da Nova República, que vê os 
movimentos grevistas como um fato 
normal num país que se democrati­
za. Para eles não basta que o 
governo regulamente, ainda que de 
forma restritiva, o direito de greve. 
O que eles querem é que se proíba 
esta legítima manifestação dos 
trabalhadores, como fazia o regime 
militar com seu aparato de leis 
anti-greves. 

c6ftrl:sHné*ehlatizôü ~o presidente 
da Fiesp (Federação das Indústrias 
do Estado de São Paulo), Luis 
Eulálio Bueno Vidigal, o x do 
problema na proposta do ministro 
AJmir Pazzianotto é que ela prevê "a 
greve como um fato que deve ser 
bem administrado exigindo antes 
regras de organização e nio de 
proibição. E no entender destes 
reacionários monopolistas, órfãos 
da ditadura, a negação da greve 
deveria ser o principal e exclusivo 
num anteprojeto de lei! 

ATAQUE DOS PATRÕES 

Negociações Coletivas de Trabalho 
e Direito de Greve" foi apresentado 
para o debate na sOCiedade em 
final de maio. Com ele, o ministro 
AJmir Pazzianotto afirmou cumprir 
mais um compromisso assumido 
pela Aliança Democrática: o de 
revogar os artigos 621 a 625 da CLT 
(Consolidação das Leis do 
Trabalho), a lei 4.330 e o Decreto­
Lei 1.632, que feriam profundamen- r 
te o universal direito de greve dos 
assalariados. Pelo prazo pré-fixado 
pelo ministério, até inicio de agosto 
a proposta terá uma redação final e 
será enviada para discussão no 
Congresso Nacional - e não 
decretado pelo Executivo, como era 
de praxis dos governos mílitares. 

Apesar das tímidas medidas ·~ 
democratizantes previstas no ·~ 
anteprojeto, os patrões partiram ~ 
imediatamente para uma campanha ~ 
no sentido de derrubá-lo - e, de õ 
tacada, depor o ministro do ~ 
Trabalho. A Confederação Nacio­
nal da Indústria, entidade arquirea- Pazzianoto: alvo das críticas ... 

OPINIÃO 

A furiosa investida do patronato 
contra o anteprojeto evidencia que 
este abre brechas para liberalização 
da ley de greve, facilitando sua 
decretação e dificultando a ação 
repressiva do Estado e dos patrões. 
Mas a proposta também tem 
grandes limitações, como a 
preservação de um grande número 
de categorias na condição de 
"essenciais .. , que não podem 
paralisar suas atividades; as 
taxativas restrições aos piquetes e 
outras. Estas só serão superadas 
com a pressão dos maiores 
interessados na efetiva democratita­
ção do pais: os trabalhadores. 

(Aitamiro Borges) 

da Fiesp, presidida por Vidigal 

Outro grande temor dos empresá­
rios é que a mudança na le~lação, 
com o sepultamento da arb1trária lei 
4.330, abra um espaço para novas 
transformações na lei de greve, 
tornando-a mais democrática. Este 
pavor tem razões objetivas. Afinal, 
os trabalhadores não se intimidarão 
em quebrar os aspectos restritivos 
da próxima legislação de greve na 
luta por seus direitos. O próprio 
ministro do Trabalho admite essas 
novas mudanças. Ele já adiantou 
que seu anteprojeto tem limitações, 
afirmando que ele pretende "ser 
apenas um instrumento emergencial 
e transitório para o período que 
acontece a Constituinte", que, na 

cionária dos grupos monopolistas, 
iniciou o bombardeio, afirmando 
que a proposta "fere a Constituição" 
e que era essencial manter o poder 
do Ministério do Trabalho de 
intervir nos Sindicatos que dirijam 
greves. Já a Associação Comercial 
de São Paulo, presidida pelo 
rnaluflsta José Papa Júnior, exigiu 
medidas de punição aos grevistas 
operários e, por outro lado, 
cinicamente, exigiu direito de 

Participar do debate 

, sua opinião, deve promover 
mudanças mais profundas na 
legislação. 

O anteprojeto de "Lei sobre as 

locaute para os patrões. 

SUPERAR OS ENTRAVES 

Mas o ataque mais contundente 
partiu da poderosa Fiesp, que 
divulgou na semana passada um 
"documento crítico dos empresá­
rios". Nele os representantes dos 
grandes monopÓlios nacionais 
deixam visível sua ojeriza diante da 
democratização do pais, reivindi-

C orno no aceso debate 
sobre o Plano Nacional 

de Reforma Agrária, nas dis­
cussões sobre o anteprojeto da 
nova lei de greve também se 
nota a ausência da pressão 
organizada dos sindicatos de 
trabalhadores. Até agora quem 
tem se mani festado é o 
governo, defendendo a necessi­
dade de uma modesta demo­
cratização da legislação,e os 
patrões, dest ilando veneno 
contra qualquer medida que 
facilite aos trabalhadores a uti­
lização deste importante ins­
trumento de luta. 

E em politica não há espaço 
vazio. Se os trabalhadores, 
através de suas entidades de 
classe, não pressionam o 
governo no sentido do apro­
fundamento das transforma­
ções democráticas, os empresá­
rios, com todo seu poder de . 
fogo, ocupam o espaço e limi­
tam ao máximo as mudanças 
na Nova República. Os assala­
riados necessitam e desejam o 
pleno direito de greve para 
lutar por seus direitos e por isso 
é indispensável que entrem com 
toda sua força nesta contenda. 

EUA querem impor divisão sindical 
O presidente do Sindicato dos 

Trabalhadores nos Transportes 
Rodoviários de Pelotas (RS), 
Antônio Carlos dos Santos, 
denunciou a investida do imperia­
lismo norte-americano contra o 
sindicalismo brasileiro, no intuito 
de dividi-lo e enfraquecer a luta 
dos trabalhadores. 

Antônio Carlos dos Santos 
retornou recentemente dos Esta­
dos Unidos e sem dúvida fala 
com grande conhecimento de 
causa, pois participou de um 
curso patrocinado pelo Instituto 
Americano para o Desenvolvi­
mento do Sindicalismo Livre 
(ladsil). 

EMPULHAÇÃO 

O curso foi -sobre negociaçio 
objetiva de trabalho e se baseia no 
intitulado "sindicalismo livre", na 

verdade uma empulhação, como 
notou o presidente do Sindicato 
dos Rodoviários. "A liberdade 
sindical que os norte-americanos 
pregam", ressaltou,"é a liberdade 
de organizar sindicatos de acordo 
com os interesses dos grupos de 
opinião. Assim, cada partido 
polftico pode ter o seu sindicato 
para uma mesma categoria 
profissional ou mesmo para uma 
fábrica. Na prática, isto significa a 
divisão e o enfraquecimento do 
movimento sindical. 

.. 0 que nós, sindicalistas 
brasileiros, queremos e necessita­
mos é de um sindicato único e 
autônomo para cada categoria. Já 
temos um sindicato único a nivel 
de categoria profissional e nossa 
luta é pela autonomia, isto é, 
contra o atrelamento dos 
sindicatos ao Estado ou a 

grupos. O sindicato não é orgão 
do Estado nem aparelho de 
partido politico; é uma entidade 
que expressa os interesses de uma 
categoria profissional e serve para 
fiscalizar tanto o Estado como os 
partidos. O sindicato tem como 
finalidade congregar todos os 
trabalhadores de sua base em 
torno de suas lutas. A unidade e a 
autonomia sind ical é, pois, nosso 
caminho. Q u alquer outro é 
fraude, como o do chamado 
'sindicalismo livre', porque visa 
dividir e enfraquecer o movimento 
sindical". 

Ele conclui que "o Brasil não 
precisa copiar modelos estrangeiros, 
muito menos o do sindicalismo 
norte-americano que, para mim, foi 
uma grande decepção. Em média, 
eles conFgam de 12 a 15% de suas 
respectivas categorias, números 
mwto baixos, inferiores inclusive 

aos do Brasil. O n~..o sindicato, por 
exemplo, tem em tomo de 40% de 
trabalhadores associados. O segredo 
dos salários relativamente elevados 
dos operários norte-americanos não 
é fruto do sistema sindical 
fra~onado e muito pouco represen­
tativo, mas, antes, um subproduto 
da e'lploração imperialista sobre 
países como o Brasil e outros 
dependentes". 

Participaram deste curso do 
Iadsil relatado oor Antonio Carlos 
Santos, realizado no dia 29 de abril a 
6 de junho de 1985, 20 sindicalistas 
brasileiros e 20 da região do caribe. 
Entre outras coisas os professores 
do curso procuraram mandar . . 
recados até mesmo aparentemente : 
alheios ao sindicalismo, como o de c. 

que nós devemos pagar a divida • -
externa. Trata«, sem dúvidas, de :i 
uma ingerência inaceitável. (cbi ~ 
sucursal de Pelotas). · 
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·Operêr1o da Metal Leve 
morre no batente 

VItima de maus tratos c de 
Ulml carga horária além de 
sua capacidade ffsica, um 
opêrário morreu traba­
lhando na Metal Leve. 

Petronilio veio de Minas 
só com a famflia, formada de 
mulher e filhos, cheio de 
sonhos c esperanças. Jamais 
pensaria que seria vítima 
fata) da exploração dos 
patFÕes. Chegando aqui tra­
balhou primeiro na Forim, 
firma que explora muito os 
trabalhadores e muitas vezes 
só paga na justiça. Depois foi 
trabalhar na Metal Leve e 

não imaginou que não sairia 
com vida de lá. 

Petronílio trabalhava na 
seção de pinos, uma das pio­
res da fábrica. Ele tinha 50 
anos e 13 na Metal Leve. Há 
anos atrás ele sofreu uma 
meningite mal cuidada pois 
os médicos e o hospital Zona 
Sul não se preocupam muito 
com peão. Ele voltou a traba­
lhar antes mesmo de ficar 
bom pois se demorasse mais 
quando chegasse a firma o 
mandaria embora. Ele era 
obrigado a fazer hora extra, 
trabalhando 70 horas sema-

nais! Antes do que ocorreu 
com ele já tinha morrido um 
companheiro, pelos mesmos 
motivos. O Moisés morreu 
na máquina enquanto traba­
lhava. 

Petronílio desmaiou na 
máquina e nunca mais vol­
tou. A firma não tomou 
conhecimento do fato e tam­
bém não divulgou a causa da 
morte . Companheiros! 
Vocês se foram prematura­
mente mas aqui está o pro­
testo de seus companheiros 
que ficaram. (Operários da 
Metal Leve - São Paulo) 

~~ Nao aceitamos prêmio de 
:(,produção, fizemos greve 

Madrugada fria num 
bairro da periferia perto de 
Santo Amaro. Após grande 
sactifício, nós, trabalhado­
res, nos deslocamos para a 
empresa onde trabalhamos. 
Marmita de lado, ônibus 
lotado e o pensamento fixo 
de que um_ dia as coisas 
melhorarão. 

São sete hs. da manhã de 
\..r!i~ quarta-feira de maio. 
A~ marcar o cartão espe­
raítWs uma resposta. Esta­
moS · no 3'? dia de greve na 
I n dti s t : i a de B i c i c I e t a s 
PiriÍont. Reivindicamos 
aum~nto real que nunca foi 
dado pela empresa, 40 horas 
semanais e estabilidade. 
Reivindicações que na 
semana anterior nossa 
cotnissão de fábrica junto 
com o Sindicato dos Meta­
lúrgicos de São Paulo já 
tinha negociado com o 
patrão. 

Este porém promete um 
aumento como prêmio de 
produção. Não aceitamos, 
pois assim o patrão acaba 
com as últimas energias que 
ainda restam para nós, traba­
lhadores de baixa renda, que 
vivemos com a'mesa vazia. 

O clima era bastante tenso. 
O patrão sabendo que nossa 
resposta seria greve mandou 
um de seus representantes 
dizer que tinha viajado. 

Tudo corria na mais per­
feita ordem. Um membro da 
nossa comissão de fábrica 
anunciou que devíamos fazer 
uma reunião com a partici­
pação de uma assessora do 
Sindicato, Arleide e um dire­
tor do mesmo Sindicato, 
Vital. Os dois não nos aban­
donaram nenhum instante. O 
Vital indicou como devería­
mos nos comportar naquele 
momento de nervosismo, 
agravado porque o patrão 

chamou a polícia. Continua­
mos o movimento pacifica­
mente. 

No dia 16 houve nova 
mesa redonda no TR T com a 
presença da Comissão de 
Fábrica. O juiz propôs um 
acordo de conciliação entre a 
empresa e os empregados, 
para que a empresa cum­
prisse parte das reivindica­
ções. A empresa não concor­
dou. A greve foi julgada e 
considerada tlegal. Em 
represália demitiu li compa­
nheiros que tinham estabili­
dade, como cipeiros e os 6 
membros da comissão de 
fábrica. 

Apesar disso continuamos 
com o ânimo elevado e esta­
mos nos preparando para a 
campanha salarial, na luta 
pelas 40 horas semanais. E 
agora com mais experiência. 
(Operário da Bicicletas 
Pimont - Sio Paulo, SP) 

. ; Servidoras lutam por Constituinte 
!Num clima combativo e de 

muita participação, reali­
zq'll-se em Curitiba nos dias 
30; e 31 o I Encontro da 
M.:alher Servidora do Para­
ná, promovido pelo departa­
m~nto feminino da Federa­
ç~ó dos Servidores. Os temas 
del>atidos foram : sindica­
Ii~l'no, direitos da mulher, 
tr!lbalho e constituinte. O 
encontro teve a participação 
d~ . 200 mulheres represen­
tando as associações de fun­
ci.ànários públicos parana­
enses. Entre as principais 
d~liberações do encontro 
dt~tacaram-se a necessidade 
d~:organização das mulheres 
pqr órgão púhlico e o fortale­
cimento do departamento 

femmmo. As mulheres pro­
pusc:ram ainda a ampla parti­
cipação das servidoras dos 
movimentos autônomos. 
Coordenado por Edinara 
Andrade, o encontro das ser­
vidoras caracterizou-se pela 
amplitude na participação 
das diversas forças políticas. 
Um painel com os movimen­
tos femininos em Curitiba 
debateu as propostas das 
organizações autônomas. 
Entre as posições destacadas 
no encontro, foi aprovada a 
luta das servidoras pela cons­
tituinte livre e soberana, e a 
participação dos servidores 
em geral no Comitê Estadual 
Pró-Constituinte, a ser for­
mado, e na realização do pie-

nário mtersindical estadual 
pela constituinte. As servido­
ras Integraram, dia 31 à 
noite, a grande assembléia 
estadual pela trimestrali­
dade, reposição salarial e 
diálogo com o governo. 

As filiadas à União de 
Mulheres de Curitiba, e que 
são servidoras, tiveram 
importante participação no 
encontro. A entidade lançou 
na oportunidade a constitui­
ção da mulher, que destaca 
todas as questões essenciais e 
que devem entrar na Consti­
tuição. 

(Amigas da TO. Curitiba. Pa· 
raná) 

Santa Rosa do Viterbo 
Santa Rosa do Viterbo 
É cidade carinhosa 
Desperta-me a inspiração 
Para contar em verso e prosa 
A greve que aconteceu 
Na querida Santa Rosa 

O patrão bate no peiro 
E diz que faz e acontece 
Preso na sua riqueza 
Cada vez mais apodrece 
Enquanto o trabalhador 
Até fome padece 

Foi no dia 20 de maio 
85 é o ano 
O trabalhador rural 
Reuniu e traçou plano 
Para exigir melhoria 
E mostrar que é humano 

Já há 48 dias 
Havia negociação 
Sindicato do empregado 
E sindicato do patrão 
Mas nada se resolvia 
Parou-se a negociação 

O trabalhador cansado 
De esperar a decisão 
Reuniu-se em praça pública 
E falou alto e bom som 
Vamos entrar já em greve 
É a n.ossa posição 

Um só era o objetivo 
Pressionar o patrão 
Que não queria conversa 
Por ter duro o coração 
O trabalhador queria 
Melhor salário e condição 

Durante o primeiro dia 
Houve total adesão 
Cortador de cana parou 
Demonstrando união 
Reivindicando salário 
Justiça e mais proteção 

No segundo dia de greve 
O plano foi ampliado 
Motoristas e guincheiros 
Foram nossos aliados 
A tendendo a pedido 
Também ficaram parados 

A esta altura da luta 
Não havia negociação 
A classe empresarial 
Tinha perdido a razão 
E o trabalhador rural 
Mantinha sua posição 

Foi então que em Santa Rosa 
Alguma coisa mudou 
Uma das autoridades 
Com jeitinho intermediou 
E patrão e empregado 
Frente a frente se falou 

Quase não houve surpresa 
A proposta não mudou 
O patrão fez a mesma oferta 
Que o povo já rejeirou 
A noite, na assembléia 
A greve continuou 

A diferença que houve 
Foi o aumento da pressão 
Polícia durante a noite 
Visitou muito peão 
Junto com os empreiteiros 
A mandado do patrão 

Inda no terceiro dia 
A turma não cortou cana 
A pressão foi aumentando 
Por ordem de quem !em grana 
Com muitas provocações 
Algumas até desumanas 

Outras 28 cidades 
Ao movimento aderiram 
Decisões de assembléias 
As turmas lá decidiram 
Santa Rosa se afirmando 
Os sindicatos se uniram 

Foi feita sujeira grossa 
Pra intimidar a peãozada 
Mas a turma estava firme 
E quando era provocada 
Em vez de ir ao revide 
Recuava e dava risada 

Em Santa Rosa sentimos 
Que havia organização 
A greve objetivava 
Pressionar o patrão 
Não era contra o governo 
e a favor também não 

Todos querem trabalhar 
Querem ganhar o seu pão 
Também querem melhorar 
Um pouco a sua condição 
O trabalhador conseguiu 
Mosrrar que é cidadão 

O contrato foi firmado 
Valendo prá todo o Estado 
O trabalhador queria mais 
Nem tudo foi conquistado 
Mas a luta continua 
Nós estamos preparados 

(Inácio-diretor da Fetaesp-São 
Pau/o) 

Em nome de todos 
lavradores peço 

a reforma agrária 
Em nome dos trabalhadores 

rurais de Taquaritinga do 
Norte, de Pernambuco e do 
Brasil inteiro venho pedir às 
autoridades deste país, ao 
excelentíssimo sr. Presidente 
que tragam a reforma agrária 
às nossas mãos. 

Vejam senhores doutores 
que o Brasil figura um prédio 
cuja base fundamental é a 
reforma agrária. E o que ttaz a 
reforma agrária? traz a melho-

ria da vida humana geral. Cá 
no meu entendimento, a 
reforma agrária diminui o 
desemprego, permite que se 
governe com menos sacnfício e 
torna a administração mais 
favorável a fim de que possa­
mos ver nosso país livre da 
dívida externa que nos cativa. 
(João Ferreira de Melo- dele­
gado do Sindicato dos Traba­
lhadores Rurais de Taquaritin­
ga do Norte-Pernambuco) 

Cunhado do prefeito 
explora lavradores 

Escrevo para denunciar 
um fato referente aos trabalha­
dores rurais de Ouro Preto, Mi­
nas Gerais. 

Todos os meses o traba­
lhador rural que mora em 
Santa Rita tem que vir à cidade 
receber sua aposentadoria ou 
pensão. Acontece que só tem 
uma linha de ônibus, a "Trans­
porte Araújo", do empresário 
José Silva Araújo, (Zé Duca). 
Ele explora o máximo possível 
quem precisa do ônibus. Odes­
conforto é grande. Cerca de 70 
a 80 pessoas se empilham num 
só ônibus, quando deveria ter 
no máximo 40. Assim ele 
obtém um lucro exagerado. 

Além disso. quando está 
chovendo o ônibus não vai em 
todas as localidades e é substi­
tuído por um T oyota que leva 
15 ou, 20 pessoas até Santa 
Rita, onde vão pegar o ônibus. 
Essas pessoas pagam Cr$ 7.500 

mil de Toyota e mais Cr$ 3,500 
mil até o ponto de ônibus. Dá um 
total de Cr$ 22 mil de ida e 
volta. Ou seja, a passagem fica 
mais cara do que a ida a Belo 
Horizonte, sendo que a apo­
sentadoria é de Cr$ 83,280 mil. 
Isso é o preço das passagens, 
fora a alimentação . 

Vários trabalhadores 
rurais têm vindo reclamar ao 
sindicato e o presidente recla­
mou com o prefeito da cida­
de.Acontece que o dono da 
linha é irmão do vereador 
Francisco Silva Araújo e 
cunhado do prefeito. A solu­
ção seria os trabalhadores e 
vereadores se unirem e exigi­
rem que o prefeito obrigue o 
empresário a colocar dois ônibus 
no mesmo horário, impedindo os 
aumentos abusivos. (Mário 
Jesus de Souza-presidente do 
STR-Ouro Preto, Minas 
Gerais) 

U ma CJtrta da Metal Leve relata a 
morte ele dois operários por 

excesso de trabalho. Trata-se de uma 
das formas mais brutais do patro­
nato aumentar sua mais-valia, lite­
ralmente às custas do suor e sangue 
de quem produz. 

Pouco importa para os patrões 
que o operário morra. O importante 
é que ele produza para garantir o 
luxo e o conforto dos proprietários. 
Mas os trabalhadores estio alertas 
para crimes como esse. 

(Oiívia Rangel) 

Nova República 
novo destino 
para o Pacal 

Em 1973, foi criado pelo Governo Fede­
ral o Projeto Agro-Industrial Canavieiro 
Abraham Lincoln, PACAL, localizado no 
Km 92 da Rodovia Transamazônica. 
Depois de várias administrações impostas 
de Brasília, em 81 o projeto parou nas mãos 
de uma empresa desconhecida, cuja escri­
tura de compra e venda que firmou com c 
INCRA permitiu que a mesma destruísse 
tudo, não pagasse pela compra, cobrasse 
indenização do governo, e continuasse 
impune até hoje. 

Mais de duzentas famílias de plantadores 
de cana, que têm mais de dez anos de traba­
lho acabam de perder a terceira safra de 
cana, 290 famílias de funcionários conti­
nuam abandonadas hádoisanosemeiosem 
receber e sem trabalhar. As três safras perdi­
das, representam setecentas mil sacas de 
açúcar e de 15 milhões de litros de álcool, 
que deixaram de ser produzidos. O Estado 
do Pará, a preços atuais, deixa de recolher 
em uma safra de cana, cerca de Cr$ 2 bilhões 
em ICM, colonos e fazendeiros vivem ainda 
em total desespero, a lavoura se perde, as 
máquinas apodrecem, a população do norte 
do país consome os produtos de São Paulo, 
Pernambuco, Alagoas,etc. Em 25 de abril de 
1983, a empresa entrava na 2~vara judicial 
de Brasília, transferindotodososencargose 
responsabilidades ao INCRA acabava de 
negar aos plantadores e funcionários o que 
lhes era devido, dai práfrentefoi um emara­
nhado judicial que ninguém pode entender. 

Em 22 de maio de 1983, foi obstruida a 
Rodovia Transamazônica, pelos trabalha­
dores que chamaram atenção do pais para a 
grande injustiça, pois a empresa ainda não 
havia pago a safra colhida em 82, em 1'? de 
junho. Até o Bispo Prelado do Xingu, D. 
Erwin, foi preso e espancado; bombas 
foram jogadas contra o povo. Em 21 de 
agosto de 1984, um ano e tres meses após a 
obstrução da estrada, novo protesto. Dias 
depois o INCRA, .. ·rometendo reativar o 
Projeto emerestou aos colonos e funcioná­
rios Cr$ S btlhões. Em S de fevereiro de 1985 
a AS FOR T, ganha ação na justiça Federal 
do Rio de Janeiro. A sentença compelia o 
IAA a intervir no Projeto P ACAL, colocá­
lo em funcionamento e pagar aos plantado­
res os prejuízos decorrentes de sua omissão 
até então, mas como o IAA recorreu a 
sentença no tribunal de recursos e mais uma 
vez as coisas ficaram imprevisíveis. 

Nova República, novos homens, novas 
esperanças, novas comissões estudando o 
caso, o povo otimista novamente, querendo 
trabalhar e produzir, a AS FOR T com 
novas audiências e mais meio ano se passou. 
Tudo está se destruindo, mais ainda se acre­
dita no P ACAL, o povo massacrado ainda 
tem coragem para trabalhar e reconstruir 
este polo de desenvolvimento, onde a terra é 
roxa e os homens são ordeiros. Hoje, 1 O de 
julho, o P ACAL está em uma "UTI". Tudo 
aquilo que as famflias vindas de diversas 
regiões do país sonharam se desmorona 
lentamente, com a incerteza do futuro. Só 
um milagre salvará a Transamazônica de 
novos conflitos. 

Infelizmente só vemos ao redor miséria, 
injustiça, educação precária, falta estrada 
etc. A tristeza é grande, precisamos receber 
nossos legítimos direitos e os culpados deve­
riam ser punidos. 

Com o fantasma do desemprego atuando 
no Brasil, a reativação da Usina Abraham 
Lincoln, empregaria cerca de três mil fa!Jlf­
lias direta e indiretamente, atendendo às 
necessidades de mais de cinco mil famílias 
carentes de trabalho. O PACAL, fruto da 
reforma agrária de treze anos atrás, que 
poderia servir de exemplo para o Brasil e o 
mundo, se transformou na área de maior 
tensão de toda Trànsamazônica. Armados 
com a verdade, contamos com o vosso 
apoio para mais uma dura e decisiva luta. 

(Francisco Aguiar Silveira, Altamira, 
Pará) 
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Grupo paraibano mostra 
a luta de classes no circo 

Enfrentando as vicissitudes 
comuns a quem desenvolve ati­
vidades artfsticas de cunho 
amador, o grupo de teatro 
Boco de Fomo, de Joio Pes­
soa, tem uma experi~ncia 
positiva. Formado em sua 
maioria por trabalhadores, o 
grupo ensaia à noite ou em fins 
de semana, e assim vai aprimo­
rando os detalhes dos persona­
gens, do texto, seus próprios 
recursos artísticos. Sempre 
com uma preocupação: a de 

levar ao povo simples dos bair­
ros um teatro identificado com 
seu dia a dia. 

prietário do circo aufere gran­
des lucros. Sequer seus direitos 
como trabalhador pode usu­
fruir: após 32 anos de profis­
são, Saçarico nem mesmo tem 
Carteira Profissional assinada. 

Atualmente o grupo apre­
senta .. Circo sem Parlo", peça 
de Nilson Cond~. ~ a história 
de um palhaço que todos os 
dias leva aos espectadores a 
alegria, a fantasia do circo, 
fazendo rir crianças e adultos. 
Um dia, o palhaço Saçarico 
revolta-se ao perceber ~ue, 
apesar de agradar ao público, 
ele nada tem -enquanto o pro-' 

Depois de apelar para o 
patrão e para os órgãos compe­
tentes, sem nenhum sucesso, o 
palhaço perde o estimulo pelo 
trabalho. Começa a contestar e 
a gritar palavras de ordem con­
tra o regime militar, contra o 
FMI, por liberdade e pela 
Constituinte. E~alta Marga­
rida Maria Alves - dirigente 
sindical assassinada pelo lati­
fúndio. Mas também Saçarico 
~ fuzilado pela reação. Seu 
gesto desperta os seus compa­
nheiros, que terminam gritan­
do:"O palhaço tem toda a 
razão:~ melhor morrer lutando 
do que não lutar!" 

.. Circo sem Pano" já tem 
mais de 20 apresentações em 
associações de moradores, sin­
dicatos etc. Na cidade de Santa 
Rita, apresentou-se para mais 
de 400 pessoas que vibraram 
muito com a encenação. Neste 
inicio de julho está com apre­
sentação marcada no Teatro 
Santa Rosa, em João Pessoa, e 
ainda em Campina Grande, 
Guarabira, Bayeux, Cabedelo, 
Souza e Cajazeiras. 

"Nunca recebemos nenhuma 
ajuda oficial, só contamos com 
o apoio da Federação Parai­
bana do Teatro Amador", 
conta Nilson - que também 
interpreta Saçarico na peça. 
"Mas é gratificante ver como 
crianças pobres, trabalhado­
res, donas de c:~sa da periferia, 
das favelas, se empolgam com 
nossas representações". No 
elenco de "Circo sem Pano" 
ainda estão Laura Lima, Eliene 
Lima, Lúcio Flávio, Geraldo 
Santos, Onélia Lins . 

(da sucursal) 

Mayrink reúne seu humor em livro 
Quebra-nó$ é o primeiro 

livro de Mayrynk, chargista 
mineiro com passagem por jor­
n~is como "O Pasquim", "Cor­
reto da Manhã", "Jornal do 
Comércio" , "J ornai dos 
Sports", além de publicações 
em r:vistas. Com seu traço, 
Maynnk obteve premiação no 
"Salão Internacional do 
Humor", realizado no Canadá, 
e em Quebra-nó$ coloca todo 
seu humor: "Espero que o livro 
transmita ao grande público, 
além do humor, uma proposta 
de registro critico através de 
seus cartuns e charges", afirma 
o autor. Após ter passado por 
problemas com a censura, com 
a Lei de Imprensa e discrimina­
ções por parte de alguns 
órgãos, o chargista da pequena 
Jequiri v~ com bastante espe­
rança o novo momento no pafs: 

CIIJI~IIllll-N()$ 

"Foram 21 anos de castra­
menta das nossas manifesta­
ções artfsticas e culturais. Com 
a Nova República e, principal­
mente, com a participação de 
toda a sociedade, acende-se a 
chama da esperança". 

Quebra-nóS só é encontrado 
em algumas livrarias de São 
Paulo, Belo, Horizonte e Rio de 
Janetro e pelo tetefone 
(021} 260-1461 ou através a a 
sucursal da Tribuna Opera­
ria no Rio. (da sucursal) 

MAYRINK 
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Teatro conta história 
do frei guerrilheiro 

Expulso da história oficial 
• a não ser quando atacado 
pelo ensino reacionário-, um 
herói da luta dos brasileiros 
por liberdade e soberania 
subiu nos palcos de São 
Paulo, na semana passada: 
Frei Caneca. Intelectual 
revolucionário, naciona­
lista, ele agora pode ser visto 
na peça "Auto do Frade", de 
autoria de João Cabral de 
Melo Neto. 

Baseado no poema para 
vozes de João Cabral, "Auto 
do Frade" é um projeto cultu­
ral que, além do espetáculo tea­
tral que estreou no dia 2 de 
julho no Teatro São Pedro 
(aliás, data em que, em 1824, 
foi fundada a Confederação do 
Equador), inclui ainda uma 
exposição, programa comemo­
rativo, debates públicos e um 
vídeo sobre o revolucionário 
pernambucano. 

"Eu não conhecia Frei 
Caneca. Só ouvi falar dele 
como o nome de uma rua em 
São Paulo e de um presidio no 
Rio de Janeiro", conta Elias 
Andreato, que interpreta o frei 
na peça. "Mas quando começei 
a ler seus trabalhos, para pre­
parar a encenação, fiquei 
Impressionado. Ele me desper­
tou o sentimento patriótico. 
Ele foi à luta, conviveu com o 
povo, se opôs à tirania do 
tmperador Pedro I. E por isso 
foi condenado à morte. E por 
isso foi amado e respeitado 
pelo povo." 

Na opinião da atriz Noemi 
Marinho, "o Auto do Frade é 
um marco na história do pais. 
Na medida em que estamos na 
Nova República, discutindo o 
nosso pais, é fundamental ver­
mos o nosso passado. E ai des­
cobrimos um homem que 
morreu em 1824 por algo que 
lutamos hoje." 

FREI GUERRILHEIRO 

"Auto do Frade" aborda o 
dia da morte de Frei Caneca, 
condenado à forca por ter 
lutado pela independência do 

JOÃO CABRAL DE 
.MELO NETO 

Autof..io 
Frade 

país e recusado aceitar a autori­
dade do tirano D. Pedro I. 
"Quando a pátria está em peri­
go, todo cidadão é soldado, todos 
dçvem se adestrar nas armas 
para rebater o agressor", dizia. 
E por defender tais idéias, era 
conhecido como o "frade 

"João Cabral coloca na bocinv! 
d.o povo ~~s calçadas referêr,t;.~~ 
ctas às atlVldades polfticas dg6·~ · 
Frei Caneca. Essa atividadjti '·' 
política não é explicitada n9.> n2 
texto. Mas o tempo todo est4:.rm 
presente. O poema e a peça, o; : a 
tempotodoremontamàlutadu<'q 
frei contra o imperador", confa.l .; 1 
Carlos Meceni, diretor &o! cQ 
espetáculo. ·nlsg 

:;mui 
"Auto do Frade" está send\9t1J 

exibida, de quarta a domingó1 h!. 
no Teatro São Pedro, à rUN '":11 

Albuquerque Lins, 171, às 21 
horas. Estudantes pagam Cr$ 
1 O mil; não estudantes, Cr$ I S 
mil. Através de contatos com 
Beneh Mendes, (fone 66-3348), 
podem ser acertadas promo­
ções especiais para escolas ~ .. 
entidades. :ri c <f 

'l••S~ 
O livro com o texto de João:· ~.-

Cabral de Melo Neto foi edi- .. 
tado pela Nova Fronteira, 1en·:. 
pode adquirido 11as livrariál:: M 

5mit · · i'>l 

~p 
'lh · " oor guern elfQ, ~:.;JJ .;J , b ,,,o,, .. ,:;, .. n ... .~v 

O texto de João Cabral de 
Melo Neto espelha como o 
humilde religioso nordestino 
(despojado de seus paramentos 
sacerdotais pela igreja, que 
apoiou sua execução pelo poder 
imperial) era respeitado pelo 
povo recifense. Mas o próprio 
João Cabral ressalva: "Nin­
guém sabe muita coisa de Frei 
Caneca, mas é uma figura muito 
importante para os nordesti­
nos. Deveria ser enforcado, mas 
não houve quem quisesse fazer 
isso. Nem mesmo os presos que 
teriam em troca a liberdade". 

Na adaptação para o teatro, 
realizada por Thomas Frey, foi 
incluído um discurso do pró­
prio Frei Caneca, onde ele nega­
se a aceitar a Constituição 
outorgada pelo imperador e 
vaticina:"t a nação, ou pessoa 
de sua comissão, quem deve 
esboçar a Constituição, purifi­
cá-la das imperfeições e afinal 
estabelecê-la". 

Sim, eu quero receber a Tribuna 
vio junto com este cupom üm 
à Editora Atlita Garibaldi Ltda., 
opção de assinatora: 

Anual (52 edições) 
Anual Popular (~ edições) 

Semestral (26 edições) 
Semestral Populàr (26 edições) 
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Trilmnaf)perária 

Camponeses assassinados por 
não poderem pagar dívida 

Os latifundiários de Santa 
Maria, Maranhão, têm um 
plano para matar 30 lideran­
ças dos trabalhadores do 
munidpio, inclusive o secre­
tário do Sindicato, Osvaldo 
da Conceição. A denúncia 
estourou após o dia 16 
último, quando os lavrado­
res Valentim e Zezinho 
Careca foram assassinados e 
a sra. Maria Rodrigues da 
Silva, 53 anos, ficou baleada 
em outro atentado. 

Os crimes, que levaram até o 
próprio presidente José Sarney 
a interceder no conflito, tive­
ram como causa uma forma de 
exploração muito comum no 
interior do Maranhão. A ques­
tão começou em janeiro, 
quando mais de 250 lavadrores 
do povoado de Arapari, sem 
recursos, foram obrigados a se 
endividarem junto a cerca de 
11 comerciantes locais, inter­
mediários das poderosas fazen­
das Faisa e Frexal (veja 
quadro). Conforme o métodp 
de espoliação usado na área, 
eles ttveram de vender o seu 
arroz "na palha" ( antes da 
colheita), ao preço de 5 a 10 mil 
cruzeiros a saca de 60 quilos, 
em troca de alimentos e produ­
tos básicos. 

As intensas chuvas que caf­
ram nos últimos meses e uma 
praga de pulgão na lavoura 
resultaram em perdas de no 
mini mo quatro quintos da pro­
dução. Alguns não colheram 
um saco de arroz. Ficaram sem 
ter o · que ~omer, nem como 
entregar o arroz comprado "na 
palha". De outro lado, os inter­
mediários da Faisa exigiram o 
pagamento integral, de qual­
quer forma. As tentativas de 
um acordo esbarraram na 
recusa dos comerciantes Rai­
mundo Zeca, Luis Chaves e 
Chico Miliciano. Diretores do 
Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais estiveram na área bus­
cando um entendimento, mas 
foram ameaçados de morte. 

Atl Josl Samey 
JA tratou do caso 
No dia 17 chegou a Santa 

Luzia a noticia das mortes. Os 
moradores de Arapari trouxe­
ram a informação, chegaram à 
cidade varando caminho pela 
mata, pois a estrada estava blo­
queada por mais de 15 homens 
armados pela fazenda e pelos 
comerciantes. Valentim e Zezi­
nho Careca foram mortos 
quando iam comprar carne. E 
a sra. Maria levou um tiro 
durante a tentativa de homicí­
dio de mais um posseiro. Os 
criminosos são os comercian­
tes Raimundo Zeca, Luis Cha­
ves e Francisco Miliciano. 

A diretoria do Sindicato fez 
ampla denúncia dos homicí­
dios. Junto com a Fetaema, 
Síndica tos de São Luis, 
PMDB, PC do B, PDT, Comis­
são Pastoral da Terra, CJP e 
deputados, divulgou uma nota 
extgindo a punição dos assassi­
nos e protestan~o c.on.tra as 
violências dos latifundiános. As 
mesmas entidades procura­
ram diretamente o secretário 
da Segurança Pública do 
Estado, que durante a audiên­
cia se comprometeu a ~p~rar 
a questão, prender os cnmmo­
sos e acabar com o clima de 
terror na área. 

O próprio José Sarney, infor­
mado, falou diretamente ao 
governador maranhense Luis 
Rocha, que se empenhasse na 
apuração imediata dos crimes. 

Delegado bebe 
com os criminosos 

No entanto, a ação da poli­
cia no local foi bem outra. Os 
lavradores informam que os 
policiais p~ssaram a n~ite na 
fazenda Fatsa, antes de trem ao 
povoado de Arapari. O dele­
gado de Santa Luzia, Vicente 
Inácio, acompanhado de dez 
policiais fortemente a~ados, 
almoçou com os comerciantes 
acusados, na casa de Chico 
Miliciano comendo e bebendo 
fartamente. Só depois, à tarde, 
promoveu uma reunião para 
discutir o caso, pedindo aos 
lavradores que não falassem na 
fazenda Faisa, ou nos crimino­
sos. 

Na reunião comparecerem 
40 posseiros, os intermediários 
e os autores das mortes, cerca­
dos pela policia. O delegado, 
dizendo falar em nome do 

governador do Estado, abriu a 
reunião assim:"não vim para 
tomar armas de ninguém, fazer 
despejo e nem tampouco para 
resolver os problemas das mor­
tes, mas stm para fazer um 
acordo. Que os lavradores 
entreguem a metade do que 
produziram este ano para os 
comerciantes, e o restante 
pagarão .logo, vendc:n~o ani­
mais, objetos e os dtrettos de 
posse." 

Quando os camt'oneses pro­
testaram, os polictais levanta­
ram as armas. A reunião 
transcorreu sob intimação 
armada. E no final a policia 
juntou-se de novo com os 
comerciantes, para tomar 
cerveja. 

Isso encorajou os cnmmo­
sos, que passaram a se gabar de 
terem apoio da policia e fazer 
ameaças de novas mortes. No 
dia 23 dejunho,jagunçoscava­
ram uma trincheira do lado da 
única estrada que leva ao 
povoado. 

O deputado estadual Luis 
Pedro, muito ligado ao movi­
mento camponês do Mara­
nhão, responsabiliza o ~over­
nador e o secretáno de 
Segurança pela situação. Para 
Luis Pedro, "no caso de Ara­
pari o governador preferiu dar 
ouvido às vozes reacionárias 
dos latifundiários e das autori­
dades locais, saudosos do 
regime militar. O movimento 
popular ~ .democr~tico não 
deve permtttr que c~mes com?. 
esse permaneçam tmpunes. 

(da sucursal) 

O deputado Luiz Pedro (de 
óculos, no sepultamento de 

Nonatinho) acusa l.uis Rocha 

1 .....,.~-..,.,....-"'":fi'IIIL 

Região de conflitos 
O município de Santa 

Luzia, localizado na pré­
Amazônia maranhense, 
há muito vem sendo palco 
de constantes e violentos 
conflitos pela posse da 
terra. A violência já acar­
retou a morte de alguns 
grileiros e pistoleiros, 
assim como um número 
superior de posseiros, 
inclusive o conhecido 
lider sindical N onatinho, 
tesoureiro do Sindicato 
dos Trabalhadores Ru­
rais de Santa Luzia, 
morto a tiros em setem­
bro do ano passado. 

GRILAGEM HÁ 
DEZ ANOS 

A região onde se desen­
volve o conflito rural, 
Brejo do Arapari, possui 
15 povoados habttados 
por cerca de mil famílias 
de lavradores. 

No Brejo do Arapari a 
grilagem vem sendo prati­
cada há mais de dez anos, 
por conta das fazenda 
Frexal, Santa Inácia e 
Faisa. Esta última, envol­
vida através de seus pre­
postos nos crimes do dia 
16, pertence à empresa 
multmacional Merck do 
Brasil e é representada 
pelo seu gerente geral, A ri 
Castro Maia. 

No processo de grila­
gem ocorrem vários des­
pejos, violências e quatro 
assassinatos de lavrado-

res. Depois de muita luta 
e várias audiências no 
lterma (Instituto de Ter­
ras do Maranhão), che­
gou a umaseparação:uma 
parte da terra ficou com 
os agricultores e outra 
com as fazendas. Entre­
tanto, os grileiros nunca 
se conformaram com este 
resultado. A mando do 
gerente Ari e do emprei­
teiro Ludemir Bonfim, 
continuaram as ameaças 
contra lavradores e dele­
gados do Sindicato. Um 
posseiro, conhecido comCJ 
Barraca, chegou a ser 
seqUestrado e submetido 
a humilhações. 

Em agosto de 1983, os 
lavradores do Brejo do 
Arapari, cansados de 
tanta perseguição, reuni­
ram mais de 200 compa­
nheiros e promoveram 
um quebra-quebra geral 
na fazenda Faisa, mos­
trando até que ponto se 
acirrou o conflito. 

A atitude do governo 
do Estado frente aos con­
flitos de terras, mesmo 
com a nova situação 
criada no pais, não tem se 
modificado. Segundo o 
dej>utado Luiz Pedro, "o 
governador Luis Rocha 
tem mostrado em várias 
ocasiões que não está sin­
tonizado com as mudan­
ças da Nova República, 
mantendo a repressão e a 
truculência como forma 
de governo. 

Tiroteio pela terra 
mata seis no Sarampo 

Na madrugada de quarta-feira, 
dia 3, a guerra do latifúndio contra 
os trabalhadores agrícolas fez mais 
seis vítimas fatais, na região do 
Sarampo, a 40 quilômetros da 
cidade de Canavieiras, no litoral 
sul da Bahia. O conflito estourou 
quando um bando de 20 pistoleiros 
armados com espingardas e revól­
veres atacou 30 posseiros. No tiro­
teio morreram pelo menos quatro 
posseiros e dms pistoleiros, con­
forme informação do lncra. Há 
ainda quatro lavradores desapare­
cidos. 

A Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura da Bahia entrou em 
contato no mesmo dia com os 
Ministérios da Reforma A~rária e 
da Justiça, solicitando providên­
cias, inclusive a desapropriação 
imediata da área assolada pelos 
pistoleiros. A região de Canaviei-

'::· :;. ::. > . .. . 

ras tem sobressaído como uma das 
mais conflituosas da Bahia, com 
freqUentes mortes. Há pouco mais 
de um ano, foi ali que um fazen­
deiro mandou assassinar uma 
família inteira (o posseiro João 
Celestino, sua mulher e filhos) e 
cortar a cabeça das vítimas, por 
causa de cinco hectares de terra 
(ver TO n. 170). 

Técnicos do Incra já se encon­
tram na r..;gião do Sarampo. 
Representantes de Sindicatos de 
Salvador, parlamentares, elemen­
tos da Comissão Pastoral da Terra 
e da Diocese de Itabuna se mobili­
zaram igualmente, para prestar 
solidariedade aos posseiros. O vio­
lento incidente é en:arado como 
mais uma demonstração da urgên­
cia da r-eforma agrária. 

(da sucunal) 

J'~si Gom;~; gove;~o ~dmite importância do apoio operário à reforma 

S. Paulo pqde ir às ru!JS 
apoiar reforma agrér1a 

A presença de um yasto leque de setores políticos e s?c!ais e uma 
unanimidade excepcaonal de pontos de vista deram a tomca ao ato 
em defesa da reforma agrária, sexta-feira dia 28 na Câmara Muni­
cipal de São Paulo. Como saldo principal, ficou a convicção gene­
ralizada de que está na hora de jogar na rua uma grande campanha 
de massas pela reforma. 

Aberto pelo vereador Marcos 
Mendonça, presidente da casa, o 
ato começou com um apelo da 
Associação Brasileira de Reforma 
Agrária:" A ABRA conclama toda 
a sociedade civil a se unir em defesa 
do processo de reforma agrária. 
Aqueles que são contrários à 
reforma unem-se rapidamente, 
Nós devemos fazer o mesmo". A 
julgar pelo evento, a união já 
começou. 

O ponto de referência dos ora­
dores foi o plano de reforma agrá­
ria do governo Sarney, e em tomo 
dele verificou-se a unidade. 

O bispo dom Angélico, falando 
pela CNBB, foi taxativo:"Sou um 
mcondicional entusiasta da pro­
posta do governo pela reforma 
agrária; acho até que deveria ir 
mais adiante". E fez "um apelo aos 
amigos" em favor da mobilização 
popular, "pois a reforma agrária 
preci~a ser acompanhada de u~ 
convtte para gue o povo se mam­
feste na praça . O representante da 
Federação dos Trabalhadores 
Agricolas do Estado propôs a rea­
lização de manifestações e passea­
tas e a primeira delas, em Santa Fé 
do Sul, já está marcada para o dia 
14. O padre Braghetto, da CPT­
SP, comentou: "Está ai uma pro­
posta, que nós da CPT julgamos 
tfmida, mas é uma proposta que 
não dá para dizer 'nessa eu não 
entro'. Temos que apoiá-la". Já o 
orador da CUT considerou " que 
este projeto ainda é insu~~iente, 
mas que tem aspectos postttvos e 
neste sentido merece todo o nosso 
apoio". E Maria Aparecida Lopes, 
do Movimento dos Sem Terra, fri­
sou: "Não viemos apenas apoiar o 
plano de reforma agrária que o 
nosso presidente apontou para 
nós· queremos dizer que estamos 

' 1 .. dispostos a acompanhar essa uta . 

Os partidos presentes (PMDB, 
PC do B, PDT, PT, PCB e PTB) 
bateram na mesma tecla: o plano, 
independente de suas limitações e 
insuficiências, merece respaldo, 
precisa ser apoiado - e o apoio só 
pode vir da mobilização popular 
em grande escala. Mesmo o PT 
"reconhece que a proposta do 
Mirad/ lncra é um avanço, em que 
pesem as limitações que apresenta" 
e propõe .. uma ampla mobilização 
das forças democráticas e progres­
sistas interessadas na reforma 

agrária". O orador do PC do B, 
Ronald Freitas, ressaltou que "o 
projeto é uma alavanca que possi­
bilita colocar a reforma agrária a 
nivel de toda a sociedade". E mani­
fr.stou "apoio integral" à proposta 
de dom Angélico, de uma grande 
manifestação em São Paulo. 

O presidente do Incra, José 
Gomes, que compareceu pessoal­
mente ao evento, pôs em relevo o 
papel vital das cidades, em especial 
São Paulo. 

"O governo - disse José Gomes -
dá uma atenção especial a São 
Paulo já que aqui estão situadas as 
grandes indústrias, os grandes ban­
cos, mas também o grande capital 
fundiário. E estão concentrados o~ 
operários. A reforma agrária foi 
entendida como um processo que 
significa muito não só para o tra­
balhador rural, mas também para 
o operário da cidade. Esta São 
Paulo que foi às praças no pas­
sado, certamente não negará a~ ora 
seu apoio a esta campanha clvtca." 

Com esta mesma visão, a Con­
clat decidiu convocar para todos os 
Estados, manifestções públicas dos 
Sindicatos em apoio à reforma 
agráaria. ~ apenas um começo, 
mas que vai colocando em movi­
mento forças imensas, milhões de 
brasileiros. E que reúne as condi­
ções para se transformar numa 
memorável campanha de massas. 
Não é por acaso que no ato do dia 
28 houve várias menções ao exem­
plo da luta pelas diretas já. 

Ato sindical pela 
reforma agrária 

em Maceió 
Mais de 25 entidades de trabalhado­

res e a Fetag de Alagoas fizeram 
segunda-feira dia I C?, no Palácio dos 
Trabalhadores, Maceió, um ato 
público pela reforma agrária. Os sindi­
calistas denunciaram com vigor a ação 
do latifúndio alagoano, sobretudo na 
área da cana, contra o plano da 
reforma agrária do governo Sarney -
que nas palavras do presidente do Sm­
dicato de Atalaia e diretor da Fetag, 
Francisco de Souza, .. já é um inicio de 
luta, já possibilita a maior organização 
dos trabalhadores rurais para defen­
der seu direito à terra". O ato marcou a 
solidariedade do movimento sindical 
urbano do Estado à luta dos trabalhl!­
dores e sindicatos rurais (também 
presentes) por sua reivindicação 
maior. (da sucunal) 
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